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	 O campo de disputa política por direitos sexuais e reprodutivos está intimamente co-
nectado à luta antipunitivista. Por mais que a possível – e necessária – aliança entre feminismos 
e abolicionismos penais seja, muitas vezes, atravessada por tensões e desencontros, a atual 
conjuntura convoca a sociedade civil e movimentos sociais a explorar as significativas imbrica-
ções entre essas agendas de direitos.
	 A luta pelos direitos sexuais e reprodutivos, contra a criminalização do aborto, atravessa 
um momento decisivo. De um lado, o campo feminista, em suas diversas expressões políticas, 
avança no debate público, mobiliza amplos setores da sociedade e provoca a retomada da dis-
cusssão sobre o aborto no Supremo Tribunal Federal.
	 A reação, contudo, é forte e organizada.
	 A manutenção e intensificação da criminalização do aborto é uma pauta central da ex-
trema-direita no Brasil, que tem o punitivismo e o elogio à violência de Estado como parte 
fundamental de seu arsenal ideológico, que se ancora no racismo.
	 Nesse cenário desafiador, a dimensão religiosa, como elemento central da constituição 
da sociedade brasileira, também deve ser trazida para o debate. A complexidade dessa encru-
zilhada político-religiosa – que envolve sentidos, silenciamentos e criminalizações – precisa ser 
pensada a partir da ótica da garantia de direitos.
	 Em sua história, o Instituto de Estudos da Religião - ISER desenvolveu pesquisas e bus-
cou ampliar o questionamento dos processos de criminalização que atingem principalmente 
as mulheres negras e da classe trabalhadora, com objetivo de contribuir para o debate sobre 
a questão do aborto, sobretudo considerando os embates no campo religioso. Buscando dar 
continuidade ao trabalho já desenvolvido, e considerando as urgências da atual conjuntura, 
a presente publicação visa contribuir na luta pela dignidade de todas as pessoas que, por de-
cidirem não gestar, têm suas vidas atravessadas pelas agências penais de Estado; assim como 
daquelas que têm o exercício pleno da maternidade/paternidade interditado pela violência do 
cárcere.
	 Para dar conta desse desafio, esta edição de Comunicações do ISER contou com a com-
petência das pesquisadoras e ativistas: Maria José Rosado (Zeca), Emanuelle Góes e Lusmarina 
Campos Garcia. As três organizadoras convidadas, em diálogo com a equipe da área de Direitos 
e Sistema de Justiça ISER, compuseram um mosaico plural de textos que explicitam as tensões 
e os possíveis e potentes diálogos entre as demandas por direitos sexuais e reprodutivos, a luta 
antipunitivista e o campo religioso no Brasil.
	 Além dessa imbricação constitutiva da publicação, destaca-se que as autoras/es dos 
textos aqui reunidos falam a partir de diferentes áreas de conhecimento – saúde pública, direi-
to, sociologia, teologia – e experiências de organização política e religiosa. Essa diversidade de 
abordagens está no cerne desse projeto desde a sua primeira formulação, sendo certo que os 
textos escolhidos nem sempre apontam para uma direção idêntica, mas demonstram a riqueza 
política e teórica desse esforço de encontro.
	 Importante destacar também que a presente publicação, que se desdobra em uma 
campanha por meios digitais, contou com o apoio solidário do Fundo de Ação Urgente (Fun-
do feminista regional para a América Latina e o Caribe) e com a parceria da Nem Presa Nem 
Morta (Ação coletiva de comunicação e incidência para transformar o debate público e as leis 
sobre aborto no Brasil).



	 Dessa maneira, o ISER e as organizações parceiras apostam na possibilidade de fazer 
ecoar as vozes aqui reunidas, como meio de fortalecer nossa aliança para a construção de uma 
justiça racial e de gênero. Ancorada no compromisso de fomentar o debate público sobre a 
temática, esta publicação busca abrir conversas, fortalecendo trincheiras de luta pela descrimi-
nalização do aborto e pela liberdade.

Boa leitura!
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	 Ao final do processo de construção deste número de Comunicações do ISER, a equipe 
da área de Direitos e Sistema de Justiça decidiu moldar a apresentação a partir das respostas 
das organizadoras a uma pergunta central: o que significou, diante de suas trajetórias intelectuais 
e políticas, ser convidada para participar desta publicação que aborda os direitos sexuais e repro-
dutivos, a pauta antipunitivista e a dimensão da religião na vida social?
	 As respostas, apresentadas a seguir, abrem caminhos de diálogo, observando o que 
esta publicação ilumina à luz das experiências daquelas que a costuraram junto à equipe do 
ISER. As vozes e perspectivas das organizadoras – Zeca Rosado, Emanuelle Góes e Lusmarina 
Campos Garciado – ecoam o espírito desta coletânea: de tecer diálogos entre distintas pautas, 
reunindo articuladoras em torno de uma agenda comum e subsidiando o debate público com 
argumentos em defesa dos direitos sexuais e reprodutivos. O objetivo é construir uma discus-
são aberta e reflexiva que inspire novas abordagens e ações em prol de uma sociedade mais 
justa e igualitária para todas, todos e todes.

Fé e política no debate sobre os direitos sexuais e reprodutivos 
Maria José (Zeca) Rosado

	 Eu sempre digo que a sociedade brasileira precisa expandir ao máximo os espaços so-
ciais e públicos para discutir a chamada “questão do aborto”. Este é um tema sensível para a 
sociedade, pois implica algo difícil para o senso comum entender: que é a ideia que nós seres 
humanos, mulheres e homens, devemos e temos que ser autônomos sobre aquilo que quere-
mos fazer e aquilo que somos da nossa corporeidade. Nós, mulheres, temos o poder incrível de 
gerar vida dentro de nossos próprios corpos, uma capacidade que nos maravilha. No entanto, 
é exatamente por ser uma coisa tremendamente maravilhosa que devemos ter o direito e a 
responsabilidade de interromper esse processo quando, por qualquer motivo, consideramos 
que não é o momento adequado para trazer uma nova vida ao mundo. É uma responsabilidade 
individual e coletiva que nós, mulheres e seres humanos que gestam, temos diante da socieda-
de, de nossa comunidade e de nossas famílias.
	 Ter uma publicação neste momento em que a discussão sobre o aborto está em pauta 
na sociedade é crucial. O Ministro Barroso trouxe essa questão à tona, e a notícia da França in-
cluindo o direito ao aborto na Constituição é excelente. É ainda mais significativo que essa ini-
ciativa de publicação venha do ISER, organização que abrange um duplo horizonte que poucas 
conseguem alcançar: o horizonte da pesquisa, que engloba o âmbito intelectual e acadêmico, 
e ao mesmo tempo, o horizonte do ativismo político.
	 Este número vem em um momento crucial da necessidade social e política de ampliar 
este debate e posicioná-lo fortemente no campo das religiões, especialmente no contexto das 
religiões de matriz cristã. Dada a vasta população cristã do país, essas religiões são as que mais 
têm capacidade e têm realizado intervenções no sentido do controle e da restrição do aborto. 
Por outro lado, esse campo tem também recebido recentemente investimento por parte de 
organizações, especialmente de mulheres feministas nos meios evangélico e católico, para le-
vantar uma bandeira fundamental. É importante dizer às mulheres que baseiam suas vidas em 
uma crença de origem cristã: vocês têm o direito de decidir sobre o aborto, não apenas man-
tendo sua fé, mas também buscando, dentro de sua própria fé, elementos doutrinários que 
sustentem esta decisão.
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Deslocando as fronteiras dos debates sobre aborto, gênero e raça
Emanuelle Góes

	 Participar da organização desta publicação marca para mim não apenas a importância 
do meu trabalho como ativista, mas também a relevância do tema ao qual me dedico dentro 
dessa agenda. Nesse caso, a discussão do racismo: como ele permeia os direitos sexuais e re-
produtivos, como influencia o debate sobre o aborto e coloca as mulheres negras em um con-
texto de maior criminalização, além dos efeitos desfavoráveis em relação à saúde. 
	 Ocupar este lugar visibiliza o papel que não apenas eu, mas todas nós, ativistas, feminis-
tas negras, do movimento de mulheres negras e pesquisadoras desempenhamos ao denunciar 
e evidenciar, por meio de pesquisas, as distintas vivências neste contexto. Esse lugar evoca uma 
perspectiva coletiva, passa por uma dimensão de alcance, das múltiplas vozes que vivenciam 
histórias e trajetórias distintas diante de uma sociedade racista patriarcal.
	 Este convite também foi um chamado para unir forças com outras mulheres influentes, 
inclusive as veteranas que há muito tempo estão engajadas na agenda da descriminalização 
do aborto e dos direitos sexuais e reprodutivos. Considero essencial abordar o papel da religião 
nesse campo, pois ela permeia todas as discussões e pesquisas, influenciando decisões e defi-
nições.
	 Em todos os estudos, em todas as pesquisas, em tudo que a gente vai elaborar dentro 
dessa agenda, a religião sempre está ali presente, sendo um pêndulo para dizer, afirmar, ne-
gar, definir ou contestar A religião também nos ajuda a reconhecer as diferenças entre grupos 
raciais, e é precisamente aqui que vejo a minha participação nesta organização. Estando no 
Nordeste, sendo uma mulher negra, ao trazer outras vozes de diferentes localidades, não ape-
nas do centro, mas também das margens – considerando centro/margem, quando se fala em 
sudeste/nordeste – percebo que meu papel nesta publicação está intrinsecamente ligado a 
esse deslocamento. É essencial que o centro se desloque para as periferias, e este convite pare-
ce refletir esse movimento.
	 Além disso, reconheço que meu papel vai além de minha própria representatividade, 
contribuindo para alcançar outras pessoas e mulheres negras que também ocupam essa posi-
ção, essa mesma posicionalidade em que me encontro; tornando esta publicação uma opor-
tunidade de ampliar vozes e perspectivas e de promover uma participação mais inclusiva e 
diversificada nesse debate.
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Reimaginando o papel das religiões no debate sobre o aborto

Lusmarina Campos Garciado

	 Pessoalmente, a organização deste número de Comunicações do ISER significou uma 
oportunidade de construir junto com outras mulheres e homens uma abertura no universo 
discursivo sobre o aborto ao cruzar temas essenciais para a vida das pessoas. Ao falar do abor-
to, falamos de muitas coisas. Dessa palavra emergem outras como autonomia, liberdade, dig-
nidade, direitos humanos, descriminalização, saúde, prisão, culpa, punição, fé, pecado, perdão, 
graça, amor, oração, acolhimento, dentre tantas que compõem a experiência diária de cada um 
e cada uma de nós. Assim, tratar do aborto não é tratar de uma abstração, de uma realidade 
conceitual ou metafísica situada fora dos corpos e da vivência cotidiana, mas é tratar de pesso-
as concretas: as mulheres que decidem interromper uma gravidez.
	 Retirar o debate do campo da experiência das mulheres e levá-lo para o campo dos 
princípios ou da moral religiosa é operar um deslocamento da realidade para a abstração, de 
maneira que as mulheres percam o protagonismo no processo de reflexão e decisão. Esta pare-
ce ser uma estratégia de sociedades nas quais valores patriarcais prevalecem, como a socieda-
de brasileira.
	 Ademais, o campo religioso constrói um discurso de culpabilização das mulheres que 
recicla os antigos argumentos patriarcais da responsabilização pelo “pecado” e conecta a rede 
retórica de subalternização, culpabilização e criminalização das mulheres. Felizmente, o traba-
lho de tantas pessoas do âmbito religioso tem revelado essas estruturas de opressão e afirmado 
as mulheres como pessoas livres, autônomas, amorosas, filhas amadas de Deus, responsáveis 
pela gestão da vida nos seus mais variados campos.
	 Mulheres são sujeitos éticos com capacidade para decidir sobre qualquer assunto, in-
clusive sobre saúde e planejamento familiar, o que inclui continuar ou não uma gravidez. Mu-
lheres são, igualmente, sujeitos de direitos. Isso significa que os princípios fundamentais da 
dignidade da pessoa humana, da cidadania e da não discriminação, precisam ser-lhes assegu-
rados. Também precisam ser-lhes garantidos os direitos fundamentais à inviolabilidade da vida, 
à liberdade, à igualdade, à proibição de tortura ou tratamento desumano ou degradante (Cons-
tituição Federal, art. 1°, incisos I e II; art. 3°, inciso IV; art. 5°, caput e incisos I, III; art. 6°, caput; art. 
196; art. 226, § 7º). Nesse sentido, a luta pela descriminalização do aborto é fundamental, uma 
vez que mulheres são maltratadas, humilhadas e até morrem por não ter acesso ao abortamen-
to seguro.
	 É preciso esclarecer que a descriminalização do aborto não obriga ninguém a abortar. 
Mulheres e homens que queiram engravidar têm total liberdade para fazê-lo. A descriminaliza-
ção do aborto não implica em uma restrição da liberdade para a maternidade ou a paternidade.
	 O que a descriminalização do aborto faz é impedir que mulheres que decidam inter-
romper a gravidez acabem sendo presas. Como sabemos, as mulheres que vão para a prisão 
por causa do aborto são geralmente mulheres pobres e, em sua maioria, negras, pois as mulhe-
res de classe média e alta realizam o procedimento em clínicas particulares, de maneira segura. 
Portanto, a descriminalização do aborto é também uma questão de justiça social. É necessário 
descriminalizar o aborto para que as mulheres não morram de complicações decorrentes de 
procedimentos inseguros, não sejam presas e possam conquistar seu lugar como pessoas au-
tônomas na sociedade.
	 O debate sobre a descriminalização do aborto não é apenas um debate sobre a questão 
biológica, de quando começa a vida ou de quando o feto se torna viável; é um debate sobre o 
lugar social da mulher. Mulheres são cidadãs, livres, autônomas e merecem a felicidade.
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	 Em dezembro de 2023, a Câmara de Vereadores de Maceió promulgou a Lei nº 7.492/23 
que obriga as mulheres que recorrem aos serviços de saúde do município nos casos de aborto 
legal a verem imagens de fetos e a receberem informações que não são baseadas em evidências 
científicas. Nessa mesma linha a Câmara dos Vereadores de Ibatiba, no Espírito Santo, aprovou 
em outubro daquele ano uma lei instituindo a Semana do Nascituro, que prevê a sensibilização 
dos direitos do nascituro e do direito à vida desde a concepção, bem como os efeitos do aborto 
clandestino. Já em Goiás, em janeiro de 2024, o governador sancionou uma lei que obriga a 
gestante que recorre ao aborto legal a ouvir os batimentos cardíacos do feto e institui o dia 8 de 
agosto como Dia Estadual de Conscientização contra o Aborto. Seguindo essas ações, também 
em janeiro deste ano, a prefeitura de São Paulo suspendeu o atendimento a vítimas de estupro 
que recorrem aos serviços de aborto legal.
	 Esses inúmeros graves casos ocorridos entre outubro de 2023 e janeiro de 2024 de-
monstram como a forças (neo)conservadoras estão operando para barrar a garantia dos direi-
tos reprodutivos das mulheres. Nota-se que os maiores ataques se concentram nos serviços 
de aborto legal, em especial no atendimento às situações de violência sexual. Há duas ques-
tões nesse cenário que são importantes salientar. A primeira é que a criminalização do aborto 
contamina toda a esfera da vida reprodutiva das mulheres. Esse não é apenas um mecanismo 
para impedir que mulheres interrompam a gestação, mas sim para expropriar o controle repro-
dutivo das mulheres sobre seus corpos e suas vidas. Além disso, contribui diretamente para a 
cultura da violência sexual, haja vista que revitimiza as mulheres que passaram por situações 
de estupro. Em segundo lugar, é fundamental compreender a criminalização do aborto e a 
ofensiva conservadora neste debate como parte de um projeto político mais amplo de controle 
das vidas das mulheres, constituído pela interseção entre capitalismo, racismo e patriarcado. O 
presente texto tem como objetivo levantar algumas reflexões nessa direção.
	
Aborto e Neoconservadorismo

	 A discussão sobre aborto na cena pública traduz uma controvérsia política, pois enseja 
uma disputa de poder. Na verdade, todo o campo dos direitos reprodutivos é permeado por 
disputas discursivas que pleiteiam a conquista das mentalidades coletivas. Esses jogos de po-
der se materializam nos corpos das mulheres e são marcados por fundamentalismos, subde-
senvolvimentos e colonialidade. Em uma sociedade forjada a partir do processo brutal de colo-
nização, o cristianismo e os valores religiosos são pujantes nas discussões e decisões políticas.
	 Nos últimos quinze anos, assistimos ao crescimento vertiginoso de grupos religiosos 
fundamentalistas que radicalizaram a saída da religião da vida privada e conquistaram espaços 
de poder na sociedade civil e no Estado brasileiro. Lia Zanotta Machado (2017) argumenta que 
os anos 2000 foram palco da retomada dos movimentos feministas pela legalização do aborto, 
bem como das respostas das forças neoconservadoras à secularização da sociedade brasileira. 
A disputa em torno dos sentidos da vida, ou seja, sobre o nascer e o morrer, tem, entre os atores 
principais, o movimento feminista, a Igreja Católica, a categoria médica e os grupos neopente-
costais autodenominados “grupos em defesa da vida”.
	 A disputa entre os que defendem a vida do feto e aquelas que defendem a vida das 
mulheres é travada em torno das concepções de “vida vivida” e “vida abstrata”, nos termos de 
Machado (2017). Enquanto os grupos religiosos concentram suas forças em dotar proteínas de 
vida, com base no “DNA da alma”, exaltando o embrião como autônomo, bem como os valores 
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da família tradicional que sujeitam as mulheres aos homens, os grupos pró-escolha e pró-direi-
to das mulheres denunciam as condições inseguras e insalubres em que o aborto é realizado 
no Brasil. Entre os movimentos feministas e os movimentos de mulheres, a concepção de vida 
está imersa nas relações sociais. Não há direito absoluto das proteínas do zigoto quando con-
frontamos a “vida vivida” das mulheres (Cf. Machado 2010). Apenas uma sociedade colonizada 
e fundada a partir do cristianismo explica a anulação dos direitos humanos, reprodutivos e 
sexuais das mulheres, em face de uma expectativa de vida.
	 Depois da proposta de minuta da Comissão Tripartite em 2005, grupos religiosos movi-
mentaram-se politicamente, aliaram-se, compuseram forças e condensaram a figura política e 
religiosa em uma só, sendo o Congresso Nacional o palco desse embate por excelência. A partir 
de 2010, o debate público sobre aborto ultrapassou os muros do Congresso, alcançando toda 
a sociedade de forma um tanto atropelada. Quatro momentos ilustram essa reconfiguração: 
1) 3° Plano Nacional de Direitos Humanos decretado em 21 de dezembro de 2009; 2) eleições 
presidenciais de 2010; 3) julgamento da ADPF 54 em 2012, resultando na permissibilidade do 
aborto nos casos de anencefalia fetal, e 4) a ampla repercussão das mortes de duas mulheres, 
Jandira Madagdalena e Elizangela Barbosa, em decorrência de procedimentos de aborto clan-
destinos, desencadeando a operação Herodes, da Polícia Civil, em 2014.
	 De acordo com Machado (2012), nas eleições de 2010 assistimos a um ativismo reli-
gioso inédito, pelo menos desde a redemocratização, que culminou no recuo da então candi-
data Dilma Rousseff (PT) em seu posicionamento sobre o aborto. Esse ativismo dará a tônica 
da recomposição das forças conversadoras em torno do tema em um viés neoconservador. O 
que aqui chamo de neoconservadorismo, no sentido de Danilo Dalio (2021), é o fenômeno 
político e econômico recente que está aliado à crise do Estado de Bem-Estar Social Europeu 
nos anos 1970, que por sua vez foi respondida pelas elites dominantes com o projeto neolibe-
ral. A liberalização da economia e a intervenção estatal apenas para atender às necessidades 
de reprodução das engrenagens do capitalismo vieram acompanhadas por um pensamento 
conservador no que tange apenas os hábitos e os costumes: a moral. Enquanto se bradava a 
modernização da economia, reivindicava-se a manutenção das tradições da moral e da família. 
O neoconservadorismo está articulado à financeirização do capitalismo e busca uma resposta 
totalizante para a crise, que, dentro desse pensamento, não é compreendida como parte do 
funcionamento deficiente do sistema capitalista. Trata-se de uma crise moral e cultural, cujas 
soluções almejam uma sociedade capitalista harmoniosa.
	 Após as eleições de 2010, esse pensamento neoconservador se espraiou ainda mais 
nos grupos antiaborto no Brasil. No ano de 2014, quando houve novas eleições majoritárias, 
a exitosa estratégia da campanha de 2010 foi reeditada: “Em defesa da família e em defesa da 
vida” foi o bordão mais utilizado pelos candidatos. Na disputa pela presidência, o aborto não 
esteve tão central, e as candidatas e candidatos não se posicionaram sobre o assunto. A agenda 
moral estava posta no país com força para chantagear e manipular os debates, principalmente 
sobre gênero e sexualidade. Mais uma vez, candidatos progressistas, incluindo a candidata à re-
eleição Dilma Rousseff, comprometeram-se com as forças conservadoras e religiosas. Foi uma 
vitória política exponencial para tais grupos. O golpe da presidenta Dilma Rousseff em 2016 e a 
ascensão de Bolsonaro marcaram a tomada do poder pelas elites neoconservadoras com gran-
des impactos para o campo dos direitos sexuais e direitos reprodutivos de meninas e mulheres, 
em especial as negras e das regiões mais interioranas do Brasil. É crucial compreendermos esse 
cenário mais amplo em que a vida reprodutiva dessas pessoas é engendrada.
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Aborto e Racismo

	 Racismo, capitalismo e patriarcado são sistemas ordenados em seus estágios atuais pela 
ideologia conservadora que moraliza pautas vitais para as mulheres e interdita a dignidade de 
suas vidas. No período da pandemia, um caso no Espírito Santo se tornou emblemático desse 
processo (Cf. Diniz 2023). Uma menina negra, com 10 anos de idade e do interior do ES foi es-
tuprada e engravidou. Suas informações foram vazadas, sua identidade violada e seu direito à 
interrupção de uma gravidez que colocava sua vida em risco foi negada. Os protocolos foram 
rasgados e o acolhimento a ela foi pautado a todo momento pelo moralismo. A criança preci-
sou ser levada a outro estado para ter o seu direito garantido.
	 A questão do aborto deve ser racializada na medida em que compreendemos o racismo 
como elemento estruturante da vida em sociedade,  definidor das dinâmicas da vida reprodu-
tiva de meninas e mulheres. Nesse caminho, assim como Roland (1995), ressaltamos que a vida 
reprodutiva das mulheres negras é marcada pelo controle racista sobre seus corpos. Mortalida-
de materna, esterilização em massa, acesso precário a políticas contraceptivas, extermínio dos 
seus filhos e criminalização do aborto são os elementos que caracterizam esse cenário.	
	 As mulheres pretas recebem menos orientações durante o pré-natal sobre o início do 
trabalho de parto e possíveis complicações e recebem menos anestesia local quando a episio-
tomia é realizada; além disso, a mortalidade materna entre mulheres negras é 2,5% a maior que 
entre as brancas (Cf. Leal et al. 2017), sendo o aborto a quinta causa deste tipo de morte no Bra-
sil, segundo dados da Organização Pan-Americana da Saúde (2018). Eunice Francisca Martins, 
junto a outras pesquisadoras, levantou que o perfil das mulheres que tiveram óbitos maternos 
relacionado ao aborto eram jovens (20 a 34 anos), solteiras (68%), negras (70,5%) e com média 
de sete anos de estudo (Cf. Martins et al. 2017). Outro grupo de pesquisadoras mostrou que as 
puérperas pretas apresentam maior risco de ter um pré-natal inadequado, falta de vinculação 
à maternidade e ausência de acompanhante (Cf. Leal et al. 2017).
	 Os dados acima demonstram o grave quadro reprodutivo das mulheres negras, que, 
por sua vez, é resultado da ausência de políticas públicas eficientes e eficazes. A esterilização 
parece ter sido a estratégia pela qual a vida reprodutiva das mulheres negras e pobres foi ins-
trumentalizada pelos interesses racistas, premissa também apontada por Elza Berquó (1994). 
Ou seja, a vida reprodutiva das mulheres negras é historicamente marcada pelo controle e pela 
restrição de autonomia. A cultura da esterilização (Cf. Berquó 1994) contribuiu para a constru-
ção de um imaginário coletivo que leva as mulheres negras e pobres a perderem a sua autono-
mia reprodutiva, pois o fato de terem muitas filhas/os é considerado o fator responsável pela 
condição de pobreza. Muitas vezes esse pensamento é compartilhado pelas próprias mulheres, 
pois trata-se de uma concepção coletiva. Retratar o cenário social no qual ocorrem as escolhas 
reprodutivas é fundamental para não analisarmos o aborto como um evento isolado das injus-
tiças sociais que acometem as mulheres negras e pobres.
	
Conclusão

	 Podemos concluir esta reflexão relacionando a esterilização das mulheres negras e po-
bres aos interesses racistas e eugênicos da sociedade brasileira. A violência racial de gênero é 
parte integrante da vida reprodutiva dessas mulheres, sendo o aborto o resultado das diferen-
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tes violências que se articulam em torno dessa esfera. Assim, o aborto para as mulheres negras 
representa uma escolha necessária frente às situações de violência doméstica e institucional, 
abandono afetivo, ausência de apoio do parceiro, condições socioeconômicas e privação de 
amparo dos serviços socioassistenciais, como, por exemplo, educação sexual e políticas contra-
ceptivas. Essas injustiças e desigualdades sociais e raciais são agravadas por um projeto político 
neoconservador que fragmenta as demandas das mulheres e moraliza a resposta do Estados 
a essas questões. É preciso cada vez mais apostar na unidade feminista em torna dessa pauta 
e disputar a mentalidade social para que meninas e mulheres possam ter garantido o direito à 
sua capacidade reprodutiva.
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	 Maria é uma senhora de cerca de sessenta anos, paranaense, dona de casa, casada, mãe 
e católica, como ela se definiu. Seu desabafo foi compartilhado em um grupo de mulheres, 
participantes de uma oficina em que se discutia a temática dos Direitos Reprodutivos, atividade 
promovida pela Ong Católicas pelo Direito de Decidir. A vida dessa mulher, como se depreende 
de sua fala, foi marcada por uma significativa autopunição após realizar um aborto. Essa triste 
história revela quão significativo é o impacto na saúde física e psicológica das mulheres, da 
interdição para interromper a gravidez.
	 O aborto foi inserido no Código Penal brasileiro em 1940, que no seu artigo 128, dispõe 
que a interrupção da gravidez é considerada um crime contra a vida e passível de punição, con-
siderando apenas duas exceções: quando há diagnóstico de grave risco à saúde da gestante 
(art. 128, I) ou quando a gravidez é resultante de crime contra a liberdade sexual. Em ambos 
os casos é exigido consentimento da mulher por escrito ou, se incapaz, de seu representante 
legal (art. 128, II). Em 2012, o Supremo Tribunal Federal ampliou os permissivos legais para o 
abortamento, incluindo os casos em que há diagnóstico fetal de anencefalia.
	 A questão da interrupção voluntária da gravidez é um dos temas mais polêmicos quan-
do se fala sobre a vida reprodutiva das mulheres. Na nossa sociedade existe um interdito de 
discussão da temática, uma vez que é considerado um crime contra a vida.  A dificuldade em 
tratar o tema na sociedade se evidencia pelo fato de que, apesar da legislação favorável, a 
implantação dos serviços de atendimento para realizar a interrupção voluntária da gravidez 
nos casos permitidos pela legislação, o chamado “aborto legal”, ocorreria quase cinquenta anos 
depois da homologação da lei.
	 Em 24 de abril de 1989, o primeiro serviço de atendimento foi instalado na cidade de 
São Paulo no Hospital Municipal Dr. Arthur Ribeiro Saboya,2 por meio da Portaria Municipal Nº. 
692/89. No Sistema Único de Saúde (SUS), a regulamentação e a normatização do aborto pelo 
Ministério da Saúde (MS) só ocorreriam após a Resolução nº.258, expedida pelo Conselho Na-
cional de Saúde (CNS), em 06 de novembro de 1997.
	 No ano seguinte, o Ministro da Saúde expediu a Norma Técnica (NT) que dispõe sobre 
a “Prevenção e tratamento dos agravos resultantes da violência sexual contra mulheres e ado-
lescentes”.3 Esse instrumento passou a ter eficácia jurídica plena como ato normativo do gestor 
federal do SUS, permitindo a instalação de serviços de atendimento ao aborto legal em todo o 
território nacional (Cf. Ventura 2002).
	 A punição jurídica que pode ser imputada à mulher que realiza o abortamento fora dos 
permissivos legais coloca um impedimento real ao exercício da autonomia reprodutiva das 
mulheres. Os entraves na implantação dos serviços de atendimento, que ocorrem até os dias 
atuais, demonstram que a discussão do aborto é uma questão social polêmica, com diversos 
atores se manifestando e atuando no tema.
	 A Igreja Católica Apostólica Romana (IC) é uma das instituições protagonistas na discus-
são, buscando impedir o avanço das políticas públicas referentes à saúde sexual e reprodutiva. 
A IC tem apresentado uma contraposição sistemática aos progressos tecnológicos e legais re-
lacionados à vida reprodutiva, com destaque para o tema do aborto. A ideia reiterada é de que 

2 - A população o conhece como Hospital Jabaquara, nome do bairro onde está localizado.
3 - A Norma Técnica foi publicada apenas em 1999.
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o aborto sempre foi condenado pela Igreja, mas na verdade, a condenação absoluta só surgiu 
com o papa Pio IX em 1869. Baseado na teoria da personificação imediata do feto, passou-se 
a condenar o aborto em qualquer estágio da gravidez e a determinar a pena de excomunhão 
tanto para a mulher que o pratica quanto para quem a auxilia.
	 A compreensão de que, desde o momento da fecundação, há uma pessoa humana 
completa, torna o aborto um ato moralmente inaceitável e condenável, um verdadeiro homicí-
dio. Considerado um atentado contra a vida e contra Deus, um pecado gravíssimo, pois a vida 
humana tem caráter sagrado, por ser um Dom Divino. É parte da doutrina eclesial, a questão 
da defesa da vida e a concepção da existência de uma pessoa humana a ser respeitada desde o 
zigoto, o embrião. (Cf. CNBB 1974).
	 A visão da hierarquia da IC sobre o aborto não apresenta unanimidade no interior da 
própria instituição, tampouco entre seus/as fiéis, como contesta a organização não governa-
mental feminista Católicas pelo Direito de Decidir (CDD). São católicas/os que apresentam um 
contradiscurso em consonância com diferentes autores/as e teólogos/as, demonstrando a ine-
xistência de uma posição única e definitiva sobre a questão. Segundo a tradição católica, ao 
existirem autoridades da Teologia Moral com posições divergentes sobre um assunto, reconhe-
cendo-se a falta de unanimidade, é permitido aos fiéis discutir e recorrer à própria consciência 
esclarecida para tomar suas decisões.
	 CDD afirma que a personificação imediata do feto pode e deve ser discutida pelas fiéis 
por não se referir a um Dogma. Toma como base os avanços da ciência, que reiteradamente 
tem apresentado argumentos contrários ao entendimento de que o início da vida humana se-
ria o momento da fecundação. A Organização Mundial de Saúde (OMS) e a Federação Interna-
cional de Ginecologia e Obstetrícia (FIGO) já definiram a gravidez como “o estágio do processo 
reprodutivo, no qual o corpo da mulher e o novo indivíduo em desenvolvimento se entrela-
çam, ou seja, o período que começa com a implantação e termina quando ocorre um aborto 
ou nascimento.” (Faúndes & Barzelatto 2004: 51). A partir desse ponto de vista, existe uma real 
impossibilidade de afirmar a existência de uma pessoa humana antes do 14º ou 15º dia após a 
fecundação.
	 A concepção católica sobre a sacralidade da vida humana permeia o imaginário de parte 
da população brasileira e interfere no pleno exercício da cidadania das mulheres. O argumento 
de defesa da vida tem sido o responsável pelo repúdio que alguns médicos têm manifestado 
ao ato de interrupção da gravidez. Utilizando a alegação de objeção de consciência ética ou 
religiosa, direito facultado no Código de Ética Profissional e na NT, profissionais médicos se 
furtam a atender mulheres que optaram por realizar a interrupção da gravidez, nos casos per-
mitidos por lei.
	 Apesar das divergências teóricas e filosóficas em relação ao início da vida, o aborto tem 
sido relatado como um dos responsáveis pela morte de muitas mulheres. As proibições legal 
e a religiosa não resultaram na diminuição dos números de aborto, mas sim no aumento das 
ocorrências de aborto inseguro. Essa realidade faz com que o aborto seja a quarta causa de 
mortalidade materna nos últimos anos.
	 Baseados em pressupostos teológicos e científicos, fiéis que compartilham o ideário 
de Católicas pelo Direito de Decidir afirmam a capacidade moral das mulheres em decidir so-
bre seu corpo com base em suas consciências esclarecidas. nessa perspectiva, as mulheres são 
compreendidas como seres autônomos, livres e capazes de tomar decisões éticas sobre suas 
vidas.
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	 As condições de ilegalidade em que são realizados os abortamentos têm gerado seque-
las físicas, psicológicas e, muitas vezes, a morte das mulheres. A realidade da clandestinidade 
à qual as mulheres são impelidas para acessar um direito reprodutivo, como a interrupção da 
gravidez, levou ao surgimento de redes de apoio dedicadas ao acolhimento dessas mulheres. 
Integrantes dessas redes entendem que os Direitos Humanos das mulheres incluem o direito 
de ter controle e decidir livre e responsavelmente sobre temas relacionados à sua sexualidade, 
incluindo a saúde sexual e reprodutiva, sem coerção, discriminação nem violência. Essas redes 
são formadas por organizações sociais feministas e profissionais de diferentes áreas do conhe-
cimento que atuam para garantir o direito de as mulheres decidirem sobre sua vida reproduti-
va, uma vez que as políticas públicas de atendimento à saúde reprodutiva da população ainda 
carecem de implementação suficiente para atender as necessidades das usuárias do SUS.
	 Entre os desafios enfrentados pelas mulheres para assegurar sua saúde reprodutiva, 
destacam-se a falta de informação sobre os seus direitos e a ausência de serviços e profissionais 
para o atendimento na maioria dos municípios do país. Essa realidade tem impactado sobre-
maneira as mulheres pobres e negras do país.
	 Em vista dessa realidade, a legalização do aborto tem sido uma das bandeiras do movi-
mento feminista brasileiro, com vistas a incluir na pauta de discussão do Legislativo a revisão 
da legislação punitiva sobre o tema.
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	 O Brasil nunca foi um país receptivo ao trabalho de jornalistas. São inúmeros os casos de 
agressões, assassinatos, censura e violações da liberdade de imprensa e de expressão. Desde 
o início da série histórica que classifica 180 países em um ranking da liberdade de imprensa, o 
Brasil ocupa posições preocupantes. Durante o governo de Jair Bolsonaro (2019-2022), o país 
alcançou suas piores colocações na lista e entrou na zona vermelha, quando a situação é con-
siderada “muito grave”.
	 Se a liberdade de imprensa e a de expressão no Brasil correm riscos, o direito à informa-
ção é igualmente ameaçado. Quando o assunto em questão são os direitos sexuais e reprodu-
tivos, o bloqueio é uma constante. Mesmo quando a mídia comercial tradicional apresenta in-
formações precisas sobre os casos em que o aborto é legal no Brasil, defendendo essa posição, 
ela não informa sobre como as mulheres podem ter acesso ao seu direito.
	 Por outro lado, veículos independentes feministas pautam a temática com maior frequ-
ência e qualidade, e por isso são perseguidos, como aconteceu com os portais feministas Az-
Mina, em 2019, e Catarinas, em 2022 e 2023, além do site Women On Waves, também em 2019, 
conforme detalharemos na última parte deste artigo. Dessa forma, a garantia de informação, 
prevista tanto em definições de “direitos sexuais” quanto de “direitos reprodutivos”, é constan-
temente infringida no país (Cf. Ministério da Saúde 2005, 2009).
	 Diante desse cenário, observamos de que maneira as violações dos direitos sexuais e re-
produtivos estão intrinsecamente relacionadas às violações do direito à comunicação e como 
isso é articulado no universo religioso. Propomos, então, o recorte da cobertura das mídias 
religiosas sobre o aborto, a fim de compreender os sentidos que são produzidos e articulados 
ao tratarem do tema. Por fim, apresentamos três casos em que a mídia cumpriu o seu papel de 
informar, mas foi criminalizada por isso.

Mídia religiosa desinforma e silencia

	 A pesquisa “Vozes Silenciadas – O corpo é nosso: a cobertura da mídia tradicional e da 
religiosa sobre os direitos sexuais e reprodutivos”, conduzida pelo Intervozes – Coletivo Brasil 
de Comunicação Social, analisou nove veículos de comunicação, sendo dois religiosos: o portal 
Canção Nova6, da comunidade católica carismática, e o portal Gospel Mais, que se identifica 
como “uma rede de sites cristãos interdenominacional e independente, com uma linha edito-
rial conservadora” (Intervozes 2023:124).
	 As pesquisadoras identificaram, em ambos os sites, uma cobertura punitivista e culpa-
bilizadora sobre as mulheres que optam em fazer o aborto. No caso do portal Canção Nova, 
além das matérias feitas para o site, também foram republicados vídeos da TV Canção Nova e 
artigos de bispos e padres pertencentes a essa comunidade católica.
	 Em sua maioria, foram homens brancos e cisgêneros que opinaram sobre o corpo das 
mulheres, impondo a elas a sentença de serem mães a todo custo. Um dos artigos que mais nos 
chamou atenção foi do padre Mário Marcelo, com o título “Por que gerar o filho de seu agres-
sor?”. Nele, o padre defende que a mulher deve manter uma gestação, mesmo que tenha sido 
vítima de violência sexual. Ou seja, não bastasse a violência que sofreu do agressor, ela ainda é 

6 -  CANÇÃO NOVA. (2017), “Por que gerar o filho do seu agressor?”. Canção Nova, 6 abr. 2017. Disponível em: ht-
tps://cancaonova.pt/por-que-gerar-o-filho-do-seu-agressor/ Acesso em: 25/01/2024.
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condenada pela moral católica a levar uma gravidez forçada até o fim, gerando mais sofrimen-
to.
	 Em relação às fontes entrevistadas, as mulheres são ouvidas como personagens, ou 
seja, aquelas que vivenciaram uma situação, expressando-se em uma linguagem que parece 
de testemunho. Na matéria publicada no dia 06 de agosto de 2018, duas mulheres católicas 
foram entrevistadas: uma que teve um aborto espontâneo e outra que cogitou, mas desistiu 
de fazer o procedimento. Ambas adotaram um discurso de condenação e julgamento em rela-
ção às mulheres que fazem o aborto. Uma delas se dirigiu às mulheres que ponderam sobre o 
procedimento: “Você vai se arrepender, você vai carregar essa cicatriz pelo resto da vida, como 
alguém que matou um ser humano inocente”.7
	 Além da condenação moral e da estratégia de disseminar medo, a Canção Nova utili-
zou desinformação e silenciamento sobre os direitos sexuais e reprodutivos, disseminando sua 
concepção conservadora, de punição aos corpos das mulheres. Um exemplo de desinformação 
é o uso de imagens de bebês totalmente formados e mulheres em estágio avançado de ges-
tação, tentando induzir que o aborto é realizado quando o feto está formado. Das 32 matérias 
analisadas, apenas três tratam o aborto como um direito das mulheres, e também são omitidas 
informações sobre a quantidade de mulheres que morrem diariamente no Brasil após procedi-
mentos de abortos mal feitos.
	 O portal Gospel Mais também divulgou conteúdo desinformativo, como uma matéria 
que afirma que a França aprovou o aborto até os nove meses.8 Além disso, são citadas fon-
tes duvidosas, como o portal de extrema-direita Breitbart News, cujo ex-presidente é Steve 
Bannon, o estrategista que usou desinformação e teorias da conspiração para eleger Donald 
Trump. Adicionalmente, o Gospel Mais dá espaço para líderes religiosos contrários ao aborto e 
deslegitima a opinião de religiosos e religiosas que pensam diferente. Por exemplo, o pastor da 
igreja Assembleia de Deus Vitória em Cristo, Silas Malafaia, em uma de suas falas publicadas no 
portal, criticou a cantora Priscilla Alcântara (hoje, Priscila), dizendo que ela representava “uma 
péssima influência no mundo evangélico”.9

A criminalização das mídias feministas

	 Se parte da mídia brasileira, sobretudo a religiosa, trata o aborto por um viés punitivis-
ta, criminalizando as mulheres e os/as profissionais de saúde que realizam o procedimento, 
as mídias contra-hegemônicas, ao abordarem o tema sob a ótica dos direitos das pessoas que 
gestam, têm sido elas mesmas perseguidas e criminalizadas.

7 - CANÇÃO NOVA. (2018), “Conheça duas histórias com algo em comum: a vida!”. Canção Nova, 6 ago. 2018. Dis-
ponível em: https://noticias.cancaonova.com/brasil/conheca-duas-historiasem-que-ambas-tem-algo-em-co-
muma-vida. Acesso em: 25/01/2024.

8 - CHAGAS, Tiago. (2020), “França aprova aborto até 9 meses e pastor diz que prática é ‘sacrifício a Moloque’”. 
Gospel Mais, 11 ago. 2020. Disponível em: https://noticias.gospelmais.com.br/franca-aborto-9-meses-pastor-
-sacrificio-moloque-138290.html. Acesso em: 25/01/2024.

9 - CHAGAS, Tiago. (2020), “Malafaia repreende Priscilla Alcantara por defesa do aborto: ‘Péssima influência’”. Gos-
pel Mais, 18 ago. 2020. Disponível em: https://noticias.gospelmais.com.br/malafaia-priscilla-alcantara-defesa-
-aborto-pessima-influencia-138530.html. Acesso em: 25/01/2024.
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	 Foi o que aconteceu com a revista online AzMina que, no final de 2019, depois de pu-
blicar uma matéria apresentando as recomendações da Organização Mundial de Saúde (OMS) 
para a realização do aborto, sofreu uma série de ataques, ameaças online e um processo judi-
cial. A matéria intitulada “Como é feito um aborto seguro?”10, escrita por Helena Bertho, trazia 
informações detalhadas sobre o acesso ao procedimento. Apresentava em que casos o aborto 
é legal no Brasil, onde acessar o procedimento e quais os métodos disponíveis. Também mos-
trava em detalhes como acontece um aborto com medicamentos, conforme a recomendação 
da página da OMS. Além disso, o texto apresentava explicações sobre questões que, por não 
serem amplamente difundidas na mídia e pelos governos, deixam as mulheres vulneráveis 
ao buscar um serviço de saúde. Informava que, em casos de estupro, as vítimas não precisam 
apresentar boletim de ocorrência nem comunicar o fato à polícia e, no caso de precisarem de 
atendimento médico por complicações após um abortamento realizado em casa, médicos/as e 
enfermeiros/as devem respeitar o sigilo médico presente nos códigos de ética e não proceder 
com nenhuma denúncia.
	 Após a publicação da matéria, a então ministra da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos Damares Alves denunciou a revista por suposto crime ao Ministério Público de São 
Paulo. A advogada e pastora evangélica também incitou ataques às jornalistas do veículo por 
meio das redes sociais. Vítimas de discurso de ódio, as jornalistas foram chamadas de “assas-
sinas”, “criminosas”, “canalhas” e “lixo humano”. Também tiveram fotos, endereços e dados pes-
soais divulgados nas redes, um tipo de violência facilitada pelas tecnologias, o doxxing, que 
tem o objetivo de causar danos físicos e psicológicos. A revista teve que aumentar as medidas 
de segurança para evitar ataques ao site que pudessem retirá-lo do ar. Esse caso foi objeto de 
denúncia em audiência que discutiu casos de violação à liberdade de expressão no Brasil na 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), em março de 2020.11

	 Em outro caso, em junho de 2022, outro portal feminista, o Catarinas, junto com o The 
Intercept Brasil, foram alvo de uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) instalada na As-
sembleia Legislativa de Santa Catarina (Alesc), com o objetivo de investigar as jornalistas Paula 
Guimarães, Bruna de Lara e Tatiana Dias; uma menina de 10 anos estuprada que realizou um 
aborto e sua família; além dos profissionais de saúde que realizaram o procedimento. A in-
vestigação visava a reportagem na qual o portal Catarinas e o The Intercept Brasil revelavam 
que uma menina de 10 anos grávida após estupro teve seu direito ao aborto legal negado no 
hospital público de referência, que alegou necessidade de autorização judicial. Ao solicitar a 
autorização, a juíza responsável pelo caso separou a criança de sua família e a internou em 
um abrigo, com a justificativa de separá-la do agressor. A juíza ainda submeteu a menina a 
um interrogatório, classificado por organizações de direitos humanos como invasivo, no qual 
a vítima foi pressionada a manter a gravidez. Foi somente após a publicação da reportagem 
que a menina conseguiu acesso ao aborto legal. A chamada “CPI do Aborto” foi denunciada por 
organizações de defesa da liberdade de expressão à CIDH pela tentativa de criminalização da 
imprensa.12

10 - BERTHO, Helena. (2019), “Como é feito um aborto seguro?”. AzMina, 18 set. 2019. Disponível em: https://azmi-
na.com.br/reportagens/como-e-feito-um-aborto-seguro/.  Acesso em: 23/01/2024.

11 - INTERVOZES. (2020), “Governo brasileiro foge de perguntas e CIDH critica ataques de Bolsonaro à imprensa”. 
Intervozes¸ 6 mar. 2020. Disponível em: https://intervozes.org.br/governo-brasileiro-foge-de-perguntas-e-ci-
dh-critica-ataques-de-bolsonaro-a-imprensa/ Acesso: 18/01/2022.
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	 Em 2023, o portal Catarinas voltou a ser acusado de crime ao publicar uma matéria 
que divulgava o Edital Futuro do Cuidado, uma iniciativa do próprio portal que destinava 20 
mil reais a ações de comunicação sobre o aborto. A denúncia foi feita por Rachel Heringer Sal-
les, então secretária executiva do Observatório da Mulher da Secretaria de Estado da Mulher 
do Distrito Federal. Após três meses de tramitação, o processo foi arquivado pela Justiça.13 As 
ações judiciais, os ataques e as ameaças comprometem recursos humanos e financeiros das 
mídias atingidas, que já são escassos, e podem ter consequências psíquicas e físicas para as 
jornalistas atingidas e suas famílias, além de potencialmente gerar autocensura por parte dos 
veículos que abordam as temáticas de gênero.14

	 A violação do direito de acesso à informação sobre aborto também acontece pela ação 
das empresas de tecnologia. Em 2019, os sites da organização Women on Waves (womenonwa-
ves.org e womenonweb.org), que oferecem informações sobre saúde e educação sexual e re-
produtiva, além de serviços de aborto em águas internacionais, onde legislações restritivas dos 
países não se aplicam, tiveram seu acesso bloqueado no Brasil e em outros países, como Irã, 
Turquia, Coreia do Sul e Arábia Saudita (alguns países bloquearam os dois sites, como Turquia, 
outros, como o Brasil, apenas um deles). O monitoramento, realizado pela organização femi-
nista Coding Rights, identificou no Brasil bloqueios em redes de ao menos duas empresas de 
telefonia, a Claro e a Telefônica Brasil.15

	 Observamos, portanto, que ao mesmo tempo em que os jornais hegemônicos e as 
plataformas digitais escondem as informações que poderiam ajudar as mulheres a acessar o 
aborto legal com segurança, as mídias independentes feministas, jornalistas, pesquisadoras e 
ativistas que contribuem para o acesso à informação das pessoas que gestam seguem sendo 
criminalizadas e perseguidas. Enquanto isso, os grandes jornais, mesmo aqueles, como a Folha  
de S. Paulo e O Globo, que defendem a descriminalização, legitimam as vozes de religiosos 
enquanto “especialistas” no tema e produzem um discurso que enfatiza a criminalização do 
aborto, como mostram as várias matérias sobre clínicas clandestinas identificadas pela pesqui-
sa Vozes Silenciadas.16

12 - CATARINAS. (2022), “Organizações acionam a comissão interamericana de direitos humanos contra a cpi do 
aborto”. Catarinas, 13 out. 2022. Disponível em: https://catarinas.info/organizacoes-acionam-a-comissao-inte-
ramericana-de-direitos-humanos-contra-a-cpi-do-aborto/ Acesso: 23/01/2024. 

13 - CATARINAS. (2023). “Portal Catarinas é denunciado por incitação ao aborto e investigação é arquivada”. Cata-
rinas, 3 ago. 2023. Disponível em: https://catarinas.info/portal-catarinas-e-denunciado-por-incitacao-ao-abor-
to-e-investigacao-e-arquivada/ Acesso em: 23/01/2024.

14 - Outros exemplos de perseguição a comunicadoras, pesquisadoras e ativistas são os casos da blogueira e pro-
fessora Lola Aronovich, da professora Débora Diniz e da pastora luterana Lusmarina Campos Garcia. Os ataques 
online misóginos são facilitados pelas grandes plataformas digitais, cujos algoritmos facilitam a circulação de 
conteúdo misógino na internet. Fonte: CARTA CAPITAL. (2018), “As mulheres ameaçadas de morte por grupos 
que dizem defender a vida”. Carta Capital, 19 set. 2018. Disponível em: https://www.cartacapital.com.br/socie-
dade/mulheres-ameacadas-de-morte-por-grupos-que-dizem-defender-a-vida/ Acesso em: 23/01/2024.

15 - CODING RIGHTS. (2019), “Sobre o bloqueio dos sites pelo direito de escolha Women on Waves e Women on 
Web”. Medium, 11 dez. 2019. Disponível em: https://medium.com/codingrights/brasil-bloqueia-women-on-wa-
ves-site-que-traz-informa%C3%A7%C3%B5es-sobre-aborto-seguro-91cd6ae64ba3 Acesso: 23/01/2024.

16 - Um caso extremo nesse sentido aconteceu em 10 de abril de 2007, quando a TV Globo exibiu uma reporta-
gem usando o recurso da “câmera escondida” em uma clínica que realizava abortos – autorizados e não auto-
rizados pela lei – em Campo Grande, Mato Grosso do Sul. A matéria desencadeou uma investigação policial, a 
exposição de prontuários eletrônicos de quase 10 mil pacientes e a abertura de processo criminal contra mais 
de mil delas. O caso é contado no podcast Caso das 10 mil, da Folha de S. Paulo. Disponível em: https://open.
spotify.com/show/5udt7SYVJBWfvvSeZoVwdt. Acesso em: 23/02/2024.
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	 Os casos apresentados neste artigo nos permitem concluir que as mídias independen-
tes feministas foram (e seguem sendo) criminalizadas e perseguidas por cumprirem o papel 
que se espera de um meio de comunicação: apurar e transmitir informações de qualidade. O 
Estado brasileiro, como vimos, é um dos principais responsáveis pela criminalização dessas mí-
dias. Ao fazer isso, o Estado não apenas viola o direito à liberdade de imprensa e de expressão, 
como também atua para criminalizar, mais uma vez, as pessoas que buscam a garantia dos seus 
direitos sexuais e reprodutivos.
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	 Pesquisas qualitativas produzidas sobretudo por pesquisadoras dos Estudos Feministas 
e dos Estudos Sociais das Ciências e das Tecnologias compõem uma área que tem sido deno-
minada de “tecnologias da reprodução” ou “tecnologias reprodutivas” (Cf. Topçu 2019; Inhorn 
2020; Sanabria 2016). Esta área envolve a análise de distintas tecnologias relacionada à repro-
dução ou ao controle da reprodução, é revelar como as tecnologias biomédicas são situadas 
(Haraway 2009) ou seja, são utilizadas de maneiras distintas em diferentes contextos e incorpo-
ram valores presentes nos contextos em que são aplicadas e utilizadas.
	 A pesquisa brasileira em raça e gênero tem uma tradição em abordar a reprodução es-
tratificada, diante da própria configuração de profundas desigualdades da sociedade. Esse acú-
mulo contribui para avançar o conhecimento sobre questões reprodutivas, em articulação com 
os estudos sobre tecnologias da reprodução (Cf. Goes 2020; Goes 2023).  A literatura científica 
em tecnologias da reprodução, que aborda parto, nascimento, novas tecnologias procriativas, 
aborto e outras, tem questionado como a presença ou a ausência de tecnologias se situam 
nas práticas médicas locais, em diferentes contextos sociais, econômicos, culturais e históricos, 
moldando e ao mesmo tempo sendo moduladas pelas maneiras específicas de configurações 
relacionadas à reprodução (Cf. Suh 2021; Topçu & Brown 2019; Morgan & Roberts 2012).
	 A análise qualitativa crítica em torno das tecnologias, aqui se referindo aos métodos 
para interrupção da gestação e aqueles empregados nos cuidados de complicações de aborto, 
parte dessas perspectivas.
	 O objetivo deste artigo é discutir os métodos utilizados para interromper uma gestação 
em contexto de criminalização da prática do aborto, e as principais técnicas de tratamento de 
complicações do aborto no Brasil. Com base na pesquisa etnográfica que resultou na tese de 
doutorado em Saúde Coletiva, Tecnologias Biomédicas e Aborto em uma maternidade pública 
de Salvador: Estudo etnográfico (Lima 2022), argumenta-se que, em um contexto de criminali-
zação e condenação moral da prática do aborto, a utilização de métodos inseguros recorridos 
pelas mulheres e pessoas que gestam, que causam graves riscos para a saúde e sofrimento, 
pode ser interpretadas como uma expressão de violência obstétrica e violação dos direitos 
sexuais e reprodutivos. Também configura violência obstétrica a manutenção de técnicas não 
mais recomendadas pela Organização Mundial da Saúde (Cf. World Health Organization 2022) 
no tratamento de complicações de aborto nos serviços de saúde, como a curetagem.
	 A resistência no avanço da garantia do direito ao aborto seguro, que empurra as mulhe-
res e pessoas que gestam para a clandestinidade e para serviços de saúde que aplicam técnicas 
ultrapassadas, além de desrespeitar os direitos sexuais e reprodutivos, é uma punição estrate-
gicamente produzida contra aquelas que abortaram. Essa punição não atinge as mulheres e 
pessoas que gestam de maneira proporcional, sendo sobretudo penalizadas aquelas que pre-
cisam recorrer a métodos mais inseguros, principalmente as usuárias das maternidades vincu-
ladas ao Sistema Único de Saúde – SUS.

Um percurso de sofrimento e punição 

	 A literatura científica brasileira sobre aborto já documentou vastamente o “itinerário 
abortivo”, o caminho percorrido por mulheres e pessoas que gestam para acessar a interrupção 
de uma gestação em contexto de criminalização da prática no Brasil (Cf. Heilborn et al. 2012; 
Diniz & Medeiros 2012; Diniz & Castro 2011). O percurso é marcado por desigualdades. A pes-
quisadora Emanuelle Góes (2023) desenvolve o argumento de que as mulheres negras, latinas, 



D I R E I T O S  S E X U A I S  E  R E P R O D U T I V O S ,  R E L I G I Ã O  E  P U N I Ç Ã O

3 8

indígenas, asiáticas e demais grupos racialmente oprimidos experimentam esse percurso de 
maneira mais tortuosa, e são as mulheres negras as que vivenciam essa experiencia com maior 
sofrimento e que mais morrem por complicações de aborto.
	 O uso de medicamento transformou o cenário do aborto no Brasil, tornando-o mais se-
guro ao diminuir o risco de complicações e o número de internações hospitalares. No entanto, 
métodos mais agressivos e que provocam graves problemas de saúde persistem no contexto 
brasileiro, entre eles, por exemplo, o uso de veneno de rato (Góes & Lima 2023). Esses elemen-
tos tornam o aborto um grave problema de saúde pública, não apenas por causar sérios danos 
à saúde e risco de morte para uma parcela significativa da população brasileira, mas por atingir 
de forma injusta e desigual – ou seja, punir de maneira seletiva parte da população.
	 Cerca de metade das mulheres que vivenciaram uma situação de aborto, seja provo-
cado ou espontâneo, precisam de uma internação hospitalar para tratar suas complicações. 
No Brasil, as complicações de aborto são tratadas em hospitais-maternidades.2 A pesquisa de 
Cardoso et al. (2020) recuperou dados de internação hospitalar e mortes maternas no Brasil 
entre 2008 e 2015, a partir dos Sistemas de Informação – SIM (mortalidade), SINASC (nascidos 
vivos) e SIH (internação hospitalar). O estudo identificou 770 mortes registradas por aborto no 
período e 200.000 internações na rede pública. Entre as internações, 95% dos “procedimen-
tos relacionados ao aborto” são relativos à “Curetagem pós-abortamento/puerperal”, e apenas 
5% dos procedimentos corresponderam a “esvaziamentos de útero pós-aborto por aspiração 
manual intrauterina (AMIU)”. Os autores interpretam que essa diferença pode ser enviesada, 
pelo fato de que no SIH se registra apenas os procedimentos para os quais foi necessária uma 
internação hospitalar. No entanto, persiste no Brasil a utilização do método da curetagem para 
esvaziamento uterino como tratamento de complicações de aborto.3  Tais práticas, que envol-
vem negligência e falta de cuidado, podem ser classificadas como violência institucional ou 
violência obstétrica (Cf. Adesse 2006; Diniz 2015; Góes 2020).
	 A literatura científica brasileira sobre parto tem consolidado e desenvolvido o concei-
to de “violência obstétrica” (Cf. Diniz 2015; Góes 2020). Mais recentemente, os estudos sobre 
aborto têm documentado e discutido as diversas expressões de ‘violência obstétrica’ especifi-
camente relacionadas ao aborto. A própria organização dos serviços de saúde, em que partu-
rientes e mulheres com abortamento dividem o mesmo espaço institucional, contrariamente 
ao que recomenda as diretrizes internacionais (RCOG 2011; WHO 2022) pode representar uma 
violência obstétrica.
	 Ainda que aborto e parto tratem de aspectos físicos, fisiológicos, sociais e hierárquicos 
distintos, eles estão conectados, considerando que fazem parte de um mesmo sistema estru-
tural de atenção obstétrica e à saúde. A desumanização e a superlotação dos serviços afetam 
ambos os atendimentos (parto e aborto, seja espontâneo ou provocado); no caso do aborto há 
o estigma relacionado à prática, que produz mais uma camada de violência.

2 -  Para um balanço dos dados da produção científica nacional sobre o aborto inseguro e o aborto legal, consulte 
os artigos de Domingues et al. e de Cardoso et al., publicados em Cadernos de Saúde Pública. vol. 36, suplemen-
to 1, 2020. Disponível em: https://www.scielo.br/j/csp/i/2020.v36suppl1/. Acesso em: 19/02/2024.

3 - Cf. SUAREZ, Joana. (2022), “90% dos abortos atendidos pelo SUS são feitos com procedimento ultrapassado”. 
AZMINA, 21 set. 2022. Disponível em: https://azmina.com.br/reportagens/abortos-atendidos-pelo-sus-sao-fei-
tos-com-procedimento-ultrapassado/. Acesso em: 19/02/2024.



3 9

D I R E I T O S  S E X U A I S  E  R E P R O D U T I V O S ,  R E L I G I Ã O  E  P U N I Ç Ã O

	 O modelo assistencial da atenção ao abortamento tem algumas características marcan-
tes, entre elas, como mencionado, a própria centralidade da atenção ocorrer, majoritariamente, 
em uma unidade de saúde, que é nomeada simbolicamente no Brasil como “maternidade” (Cf. 
McCallum, Menezes & Reis 2016). As interrupções da gestação previstas por lei também são 
realizadas, em sua maior parte, em maternidades.
	 A restrição do uso de tecnologias como AMIU e misoprostol aos profissionais médicos 
dentro de hospitais dificulta o acesso das mulheres a essas tecnologias, representando uma 
concentração de poder nas mãos dos profissionais da medicina. Em síntese, o que está em jogo 
é como as tecnologias relacionadas ao aborto são objetos de controle e propagação de puni-
ção, especialmente em relação a raça, gênero e poder. A prática e a circulação das tecnologias 
reprodutivas estão frequentemente embutidas nos debates sociais sobre gênero, sexualidade, 
fertilidade e maternidade.

Considerações finais 

	 O capítulo buscou apresentar uma introdução à discussão qualitativa sobre tecnologias 
médicas, que são ferramentas teóricas úteis para analisar os métodos e técnicas relacionadas 
à interrupção da gestação e ao tratamento de complicações de aborto de maneira situada, em 
conexão com questões mais amplas da sociedade. A análise defende que o emprego das técni-
cas. apesar de naturalizado, não é neutro. Diante da disponibilidade de técnicas que oferecem 
maior segurança e bem-estar para as pessoas em situação de abortamento, a manutenção de 
técnicas não recomentadas pode ser interpretada como punição estrategicamente produzida, 
intencionalmente ou não, direcionada a mulheres e pessoas que gestam em um contexto de 
forte moralização do aborto. Nesse sentido, trata-se de uma punição tácita e naturalizada. A pu-
nição relacionada aos usos de métodos para interrupção da gestação ou acesso a técnicas de 
tratamento de complicações de abortos espontâneos e provocados está em um espectro em 
que as mulheres e pessoas que gestam negras, latinas, indígenas, asiáticas e demais grupos ra-
cialmente oprimidos são as que estão mais propensas a serem punidas, enquanto as mulheres 
brancas, de camadas sociais privilegiadas, experimentam em menor grau esse tipo de punição. 
A discussão sobre a relação entre moralização do aborto, manutenção de técnicas e práticas 
não recomendadas de tratamento de complicações e punição merece ser aprofundada em es-
tudos posteriores.
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Para el espíritu elevar y dejarlo llegar al fin
yo no nací sin causa, yo no nací sin fe

mi corazón pega fuerte para gritar a los que no sienten
y así perseguir a la felicidad”

Derecho de nacimiento. Natalia Lafourcade.
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do sofrimento social 

e  justiça reprodutiva. 
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Introdução

	 Os avanços nas discussões sobre Justiça Reprodutiva nas democracias contemporâneas 
nos chamam a refletir sobre os dispositivos de disciplinamento dos corpos, pensados desde 
uma perspectiva interseccional. Nesse contexto, as religiões configuram uma das principais di-
mensões a serem discutidas e examinadas para compreender o impacto na vida cotidiana das 
mulheres. 
	 O presente ensaio se orienta a refletir sobre a legitimação teológica do sofri-
mento social como pedagogia no processo de disciplinamento dos corpos. Usare-
mos as contribuições da antropóloga indiana Veena Das para compreender as diferen-
tes dimensões desse processo, finalizando com a identificação das potencialidades da 
Teologia Feminista como uma contrapedagogia que fortaleça a agenda de Justiça Reprodutiva. 
 
Justiça reprodutiva e sofrimento social
	  
	 Nesta primeira parte serão desenvolvidas algumas dimensões para pensar o disciplina-
mento dos corpos desde uma perspectiva interseccional no mundo contemporâneo e como 
determinadas narrativas religiosas têm se orientado a legitimar essas violências.
	 Para isso, nos valeremos da teoria da Veena Das, que debate sobre a legitimação teo-
lógica do sofrimento social como pedagogia e nos convida a refletir acerca desse sofrimento 
entendido como um processo sociopolítico que modifica as estruturas de significação da vida 
humana em sociedade (Cf. Coelho 2017).
	 Na cartilha Justiça Reprodutiva e Religião, da organização Católicas pelo Direito de Deci-
dir, menciona-se que as mulheres correspondem a 58% de quem frequenta igrejas evangélicas 
e 51% de quem vai aos templos católicos. Além disso, tanto mulheres quanto homens pretas/
os e pardas/os também são maioria, somando-se 59% e 55% dos fiéis que compõem estes dois 
segmentos (Angelini, Rocha & Kikuchi 2023:26-27).
	 Em consequência, sabemos da importância que a religião tem na vida cotidiana das 
pessoas, especialmente das mulheres, e que as comunidades de fé são espaços de acolhida e 
de ressignificação de seus sofrimentos.
	 Uma multiplicidade de assuntos que envolvem sexualidade e reprodução estão forte-
mente articuladas com questões ético-religiosas (Cf. Angelini, Rocha & Kikuchi 2023). No inte-
rior das tradições religiosas existem assimetrias que precisam ser analisadas a partir da estraté-
gia da Justiça Reprodutiva – o que pode provocar transformações e novas posturas – e que nos 
insta a pensar como são os processos que disciplinam os nossos corpos.
	 A Justiça Reprodutiva nos encoraja a reapropriar nossos corpos e recuperar o poder 
sobre eles, ancorada em uma lógica de coletividade. Como estratégia interseccional, permite 
também compreender e tornar visíveis as articulações entre as diferentes opressões estruturais 
e a configuração da vida cotidiana das pessoas, reconhecendo a consubstancialidade e o dina-
mismo causadores das violências.
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	 Para Veena Das, as violências das quais estamos falando provocam feridas não apenas 
na individualidade subjetiva, mas principalmente na intersubjetividade do grupo social no 
qual essas pessoas estão inseridas. Sobre isso, João Eduardo de Carvalho diz:

Na fome, na violência doméstica, no stress pós-traumático, na doença crô-
nica, ou nas doenças sexualmente transmissíveis que envolvem, simulta-
neamente, situações de saúde, bem-estar, justiça, moralidade e religião. 
(...) Suas raízes estão, de certa forma, intimamente ligadas aos processos 
sócio-políticos nos quais podem ser encontradas a violência e a opressão 
(Carvalho 2008:10).

A violência na qual essas mulheres estão submetidas, seja pela obrigato-
riedade de manter uma gestação que não desejam, seja pela falta de aces-
so a recursos econômicos, sociais e políticos durante a gestação e após o 
nascimento de suas crianças com Síndrome Congênita do Zika, é de in-
tensa gravidade. Para além do acesso à saúde reprodutiva e ao direito re-
produtivo, essas mulheres necessitam de acesso à justiça social (Noronha 
2016)2.

	 Podemos trazer à discussão, nesse sentido, uma matéria do Portal Catarinas sobre a epi-
demia de Zika Vírus, na qual as mulheres negras e pobres eram (e continuam sendo) as princi-
pais vítimas, devido à conjuntura de racismo ambiental e institucional legitimado pelo Estado. 
A respeito, manifestava:

	 Diferentes tipos de dispositivos podem ser utilizados para provocar esses processos 
de disciplinamento, entre eles normas jurídicas – como a criminalização do aborto –, lógicas 
de organização e funcionamento de instituições – como dos serviços de saúde e de educa-
ção –, narrativas religiosas. Neste último caso, cabe destacar a heterogeneidade das corren-
tes dentro de tradições religiosas, inclusive posicionando-se de  forma antagônica em temas 
específicos. Podemos mencionar como exemplo o minucioso trabalho de Maria Jose Rosa-
do Nunes (2012) que ressalta a pluralidade de perspectivas sobre o aborto dentro do cam-
po do catolicismo e a intenção dos atores mais conservadores de apagar essas diferenças. 
Resulta importante o desenvolvimento desse tipo de estudo para compreender as tensões 
e as relações de força dentro do campo político para hegemonizar as narrativas religiosas. 
	 Sabemos que os atores do neoconservadorismo religioso reforçam constantemente 
as narrativas de disciplinamento dos corpos e, por tanto, abonam as violências antes men-
cionadas.  Atrelados a projetos ultra neoliberais – e aos que estão (re)surgindo, que pode-

2 - NORONHA, Rayane. (2016), “Por que a justiça reprodutiva é relevante para a luta pelo fim da violência contra as 
mulheres?”. Portal Catarinas, 30 nov. 2016. Disponível em: https://catarinas.info/justica-reprodutiva-e-relevan-
te-para-a-luta-pelo-fim-da-violencia-contra-as-mulheres/. Acesso em: 24/02/2024.
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para que essa relação aparente legitimidade, o sofrimento é revestido de 
um aspecto moral transcendental, vislumbrado nas perspectivas dos “mo-
delos de perfeição” esperados. Estes podem ser uma realização plena da 
humanidade, um processo de redenção ou uma imagem de paraíso celes-
te (Coelho 2012:2263), nos quais secular e sagrado se confundem (Coelho 
2017:49).

3 -  CARTA CAPITAL (2023), “Em Santa Catarina, juíza encoraja menina de 11 anos estuprada a desistir de aborto”. 
20 jun. 2023. Disponível em: https://www.cartacapital.com.br/justica/em-santa-catarina-juiza-encoraja-meni-
na-de-11-anos-estuprada-a-desistir-de-aborto/. Acesso em: 24/02/2024.

mos denominar “neofascistas” –, a atuação desses atores se orienta a reproduzir e reforçar 
as opressões de gênero, classe social e raça para garantir o desenvolvimento de tais proje-
tos políticos. A moral sexual conservadora, a defesa da família cristã e da cisheternormativi-
dade erigem-se como as bases fundamentais das suas agendas, acompanhadas por discur-
sos de ódio e pela disseminação do pânico moral. O controle dos desejos e da sexualidade 
em geral, e do corpo das mulheres em particular, é central para essa manutenção. Podemos 
destacar aqui o desenvolvimento, ainda hoje, das chamadas “terapias de conversão sexual”, 
que se baseiam em práticas de tortura e abusos de poder por membros de grupos religiosos. 
	 Alinhado com esse exemplo e em relação ao disciplinamento dos corpos, Veena Das 
nos orienta a considerar a reprodução de estruturas que favorecem uma pedagogia do so-
frimento. Mesmo sob aparência de legitimidade, essa pedagogia cumpre uma dupla função: 
molda moralmente os membros da sociedade em função das intersecções de classe social, 
gênero e raça, assim como expressa de certa forma o “sacrifício necessário” ao qual devem sub-
meter-se os indivíduos em nome da construção de grandes projetos de sociedade (Cf. Coelho 
2017). Isso significa que é construído um sistema de sentidos que promove uma racionaliza-
ção e uma justificativa do sofrimento e que, em muitas ocasiões, implica um deslocamento 
das teorias do sofrimento do campo religioso para a compreensão das instituições do Estado. 
	 Veena Das explica que uma das dimensões principais da pedagogia do sofrimento é 
que a esperança do bem-estar precisa estar profundamente universalizada como um dese-
jo social comum para que funcione como pressuposto de que representaria um dano menor 
diante do “projeto de sociedade”. Nesse sentido,

	 Poderíamos pensar em inúmeras injustiças reprodutivas que falam disso, como o caso 
da juíza de Santa Catarina pedindo para uma menina de 11 anos – vítima de estupro, exer-
cendo seu direito à interrupção legal da gravidez – para “aguentar mais um pouquinho” para 
garantir a viabilidade extrauterina do feto3. Na fala da juíza, pode-se identificar elementos que 
demonstram a sacralidade da maternidade e o uso da dor como pedagogia do sofrimento.
A pergunta que poderia levantar-se aqui seria a seguinte: nessa fase do capitalismo ultraneo-
liberal, como se articulam essas formas de justificativa do sofrimento com o ethos capitalista? 
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Propondo uma lucida resposta, Rita Segato (2018) nos fala sobre a existência de uma pedago-
gia da crueldade, como aquela que provoca uma normalização das violências e baixos umbrais 
de empatia e de sensibilização em relação a dor do outro, funcionais a essa fase do capitalismo. 
Nesse mesmo caminho, ela nos fala acerca da “apropriação” (dueñidad) dos corpos:

(...) mais do que desigualdade, hoje deveríamos falar de propriedade por-
que o grau de concentração da riqueza é obsceno, o ritmo de concentra-
ção do número de pessoas que possuem riqueza é vertiginoso. Então, a 
utilização de corpos de mulheres, por exemplo no tráfico, a impunidade 
na utilização de corpos de mulheres é um termômetro dessa apropriação. 
É uma manifestação, uma expressão, um sintoma de um mundo de pro-
prietários (Segato 20174; tradução nossa)

	 Quer dizer, a “apropriação” (dueñidad), como expressão das assimetrias estruturais, pos-
sibilita criar hierarquias em relação aos corpos. Falar sobre apropriação implica compreender as 
hierarquias e diferenças de poder que criam representações sociais sobre a descartabilidade de 
determinados corpos. Os dados sobre transfeminicídios no Brasil são um claro exemplo disso: 
o país registrou o maior número de assassinatos de pessoas trans em todo o mundo, com 100 
casos documentados entre outubro de 2022 e setembro de 2023, quase um terço (31%) do 
total mundial.5

A potência da Teologia Feminista como fortalecedora da agenda da 
Justiça Reprodutiva

	 Nesta segunda parte, gostaria de trazer alguns elementos para pensar os corpos em 
resistência e a potencialidade da Teologia Feminista para fortalecer a agenda da Justiça Repro-
dutiva.
	 O próprio Michel Foucault afirma que “se existirem relações de poder em todo o campo 
social é porque em todo lugar há liberdade” (1999:405). Isso implica, então, que nas relações de 
poder há necessariamente a possibilidade de resistência, e, inclusive, ele chega a afirmar que 
“estas resistências são mais reais e mais eficazes quando são formados exatamente onde se 
exercem relações de poder” (1992:171).
	 Portanto, associada a uma legitimação teológica, a necessidade de uma pedagogia do 
sofrimento é a maior indicação de que sempre há latente a possibilidade de resistência. Além 
disso, uma forte disputa de significados indica o quão frágil é a legitimidade constituída em 
torno do ethos que oprime e impõe sacrifícios (Cf. Coelho 2017).

4 - SEGATO, Rita. (2017) Entrevista de Nuria Alabao publicado em Contexto y texto. Madrid, 15/03/2017. Disponí-
vel em: https://ctxt.es/es/20170315/Politica/11576/Feminismo-Violencia-de-g%C3%A9nero-Rita-Laura-Sega-
to-La-guerra-contra-las-mujeres-Nuria-Alabao.htm. Acesso em: 24/02/2024.

5 - MENA ROA, Mónica. (2023), “Los países con más asesinatos de personas trans”. Statista, 16 nov. 2023. Disponível 
em: https://es.statista.com/grafico/23552/personas-trans-y-genero-diversas-asesinadas-y-paises-con-mas-vic-
timas/. Acesso em: 24/02/2024.
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	 A Teologia Feminista surge com uma narrativa questionadora do sofrimento social vivi-
do pelas mulheres, orientadas a promover uma reconfiguração de sentido nas suas vidas coti-
dianas. Essa corrente foi pioneira nos estudos sobre gênero e religião, defende a laicidade do 
Estado como garantia da existência da pluralidade religiosa, questão fundamental para a vida 
democrática.
	 Segundo Priscila Kikuchi (2022), a Teologia Feminista – de base decolonial e alinhada 
com a Teologia da Libertação – reconhece que nos espaços religiosos considerados opressores, 
podem existir brechas que representam a construção de significados de resistência. A autora 
destaca o potencial do trabalho em conjunto com as mulheres, realizando leituras e hermenêu-
ticas bíblicas a partir das suas experiências e reconhecendo na Justiça Reprodutiva a base para 
seu trabalho (Cf. Kikuchi 2012:17).
	 Nesse sentido, a Teologia Feminista pode ser pensada como uma ferramenta para 
questionar as narrativas teológicas que legitimam o sofrimento social e para promover um in-
disciplinamento dos corpos. Considerando seu potencial, a possibilidade de gerar diálogos e 
transformações a partir da materialidade da vida das mulheres permite questionar diferentes 
narrativas que historicamente têm sido abstratas, como aquelas que falam sobre a vida e a 
maternidade. A construção de narrativas que defendam a autonomia das mulheres sobre seus 
corpos e promovam novas (outras) formas de sociabilidade é fundamental para viverem de 
forma mais livre e ligadas ao desejo.

Reflexões finais

	 As contribuições de Veena Das resultam importantes para compreender a legitimação 
teológica do sofrimento social, especialmente nas configurações que assume em nosso país. 
Compreender as disputas de sentido sobre narrativas religiosas em relação às diferentes di-
mensões da Justiça Reprodutiva nos leva a identificar e analisar os argumentos e dispositivos 
que são usados para hegemonizar posicionamentos e disciplinar corpos.
	 Diante da organização dos neoconservadorismos religiosos, a Teologia Feminista apa-
rece como um potencial transformador para a vida das mulheres, abonando narrativas em rela-
ção à autonomia na tomada de decisões e no avanço da agenda de Justiça Reprodutiva. Pensar 
a Teologia Feminista como contrapedagogia implica desenvolver um exercício reflexivo que 
leve a uma elaboração teológica de acompanhamento e acolhimento, questione injustiças e 
indiscipline corpos.
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	 A questão do aborto esteve e continua a estar sempre em discussão. Trata-se da vida, 
a emergência suprema do processo da evolução, o dom que o universo nos ofereceu ou, se 
quiserem, a graça maior de Deus à humanidade, para que a vida pudesse se perpetuar sobre 
este belo e pequeno planeta vivo. Tomando tudo isso em consideração, pessoalmente, como 
estudioso da cosmogênese e da ecologia integral, amo e defendo a vida em cada uma de suas 
fases e em todas as suas formas.
	 Importa reconhecer que há mulheres que entendem a experiência reprodutiva não de 
forma reducionista, circunscrita somente ao biológico, mas no contexto maior de suas vidas 
com toda a complexidade aí implicada. Continuamente estão tomando decisões importantes 
para elas e para com aqueles com os quais convive. Fazem-no dentro de um sentido de auto-
nomia pessoal, de liberdade e de responsabilidade ética. Elas, como todos os demais humanos, 
foram criadas livres, gozando de autonomia, o que São Paulo enfatiza que em Cristo foram 
feitas livres (Gálatas 5:1). Saíram do coração amoroso de Deus e ninguém tem o direito de sub-
trair-lhes esta dignidade e capacidade de terem sido criadas livres e autônomas. É neste con-
texto concreto, e não meramente conceptual, que elas podem decidir livremente de continuar 
ou não uma gravidez. Só alargando este horizonte, podemos emitir um juízo sensato sobre a 
questão do aborto.
	 No entanto, estas afirmações não nos tornam indiferentes face a uma realidade maca-
bra que não pode ser ignorada e que desafia o bom senso e os poderes públicos. Calcula-se 
que por ano fazem-se no Brasil cerca de 800 mil abortos clandestinos. A cada dois dias, afirma-
-se, morre uma mulher vítima de um aborto clandestino mal assistido.
	 Essa realidade deve ser enfrentada não com a polícia, mas com uma saúde pública res-
ponsável e com senso de realismo. Considero farisaica a atitude daqueles e daquelas que de 
forma intransigente defendem a vida embrionária e não adotam a mesma atitude face às mi-
lhares de crianças nascidas e lançadas na miséria, sem comida e sem carinho, perambulando 
pelas ruas de nossas cidades. A vida deve ser amada em todas as suas formas e em todas as suas 
fases e não apenas em seu primeiro alvorecer no mundo. Cabe ao Estado e à toda a sociedade 
criar as condições para que as mulheres tomem livremente suas decisões e sejam assistidas.
	 Eu mesmo assisti, nos degraus da catedral de Fortaleza, uma mãe famélica, pedindo 
esmola e amamentando o filho com o sangue de seu próprio seio. Era a figura do pelicano. Per-
plexo e tomado de compaixão levei-a até a casa do Cardeal Dom Aloísio Lorscheider onde lhe 
demos toda a assistência possível.
	 Antes de abordar o problema do aborto quero formular duas questões de ordem cien-
tífica. Elas me foram feitas em forma de pergunta num debate público.

1. 	 Como o senhor define a “vida”?

Respondi: O tema “vida” é objeto de muitos estudos, especialmente a partir da nova biologia, 
da teoria do caos, das ciências da complexidade e dos estudos do longo processo da evolução. 
Superou-se a visão darwiniana que estudava a vida somente a partir dos organismos vivos e da 
biosfera. Hoje trata-se de inserir na discussão da vida tudo o que vem antes dela: os pressupos-
tos cósmicos, físico-químicos, a consideração quântica dos campos e redes de energia sem os 
quais não se entende a vida nem os demais seres do universo e da natureza. 
Tudo é relação e nada existe fora da relação, como reza a primeira tese da mecânica quântica, 
retomada com insistência pelo Papa Francisco em sua encíclica Laudato Sì:  
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sobre o cuidado da Casa comum (2015).
	  Como diz o grande astrofísico e matemático Stephen Hawking em seu livro Uma nova 
história do tempo: 
	 O monge beneditino do século XVII, Jean Mabillon (1632-1707), é autor de Reflexões sobre 

	 A tendência atual da pesquisa é ver a vida como a expressão culminante de todo o 
processo cosmogênico. Ao alcançar certo grau de complexidade e estando longe do equilíbrio 
(certo nível de desarranjo de uma ordem dada que é o caos), emerge a vida como auto-organi-
zação da matéria. Sempre que isso ocorre, em qualquer parte do universo, a vida eclode como 
“um imperativo cósmico”. É a tese central de Christian de Duve, prêmio Nobel de biologia, em 
seu famoso livro Poeira vital (1977). A vida humana é entendida como subcapítulo do capítulo 
da vida.
	 Para entender a vida deve-se, pois, observar todo o processo evolutivo com as pré-con-
dições que possibilitaram outrora e ainda hoje possibilitam a emergência da vida. Isso não 
define a vida. Apenas tenta explicar como surgiu. Ela mesma é uma emergência misteriosa até 
para os próprios cientistas.

2.	 A segunda pergunta soava assim: Quando se fala sobre o início da vida, a Igreja Católica 
afirma que ela começa no momento da concepção, em que óvulo e espermatozoide se encontram. 
Assim sendo, mulheres que optam por realizar um aborto são acusadas de terem cometido um 
atentado contra uma vida em potencial. Como avaliar a definição de vida de um embrião ou de um 
feto e a atitude da mulher?

Respondi: Se inserirmos a vida no processo global da evolução, teríamos dificuldades a respeito 
dessa visão assumida oficialmente pela Igreja nos dias atuais. Ela nos parece reducionista. Na 
Idade Média não era assim, pois para São Tomás de Aquino, a humanização começava apenas 
após 40 dias da concepção.

	 A Igreja, para efeito de sua ética interna, pode estabelecer um momento da concepção 
da vida humana. Mas ela deve ter consciência de que está entrando num campo no qual não 
tem competência específica: o campo das ciências da vida. Se entendermos a vida como um 
processo cósmico que culmina na fecundação do óvulo, então devemos cuidar de todos os 
processos necessários para a emergência da vida, como a infraestrutura já referida acima e 
também a ambiental e a social. Tudo o que concorre para o surgimento da vida deve ser objeto 
do cuidado por parte de todos.
	 Todos os seres, especialmente os vivos, são interdependentes. Não dá para pensar a 

Tudo no universo precisou de um ajuste muito fino para possibilitar o de-
senvolvimento da vida. Por exemplo, se a carga elétrica do elétron tivesse 
sido apenas ligeiramente diferente, teria danificado o equilíbrio da força 
eletromagnética e gravitacional nas estrelas e, ou elas teriam sido incapa-
zes de queimar o hidrogênio e o hélio, ou então não teriam explodido. De 
uma maneira ou de outra, a vida não poderia existir (Hawking 2005: 121).
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vida humana fora do contexto maior da vida em geral, da biosfera e das condições ecológicas 
que sustentam o processo inteiro. Tais conhecimentos geralmente não são evocados no debate 
atual.
	 Ademais, devemos entender a vida humana processualmente. Ela nunca está pronta. 
Lentamente vai desenrolando o código genético que conhece várias fases, até que o ser conce-
bido ganhe relativa autonomia. Mesmo depois de nascidos, nós, seres humanos, não estamos 
ainda prontos, pois não temos nenhum órgão especializado que assegure nossa sobrevivência. 
Precisamos do cuidado dos outros, do trabalho sobre a natureza para garantir nossa sobrevi-
vência. Estamos sempre em gênese e ainda não acabamos de nascer.
	 Todo esse processo é humano. Mas ele pode ser interrompido numa das fases. Isso quer 
dizer, ocorre a interrupção de um processo que tendia à plenitude humana, mas que não foi 
alcançada. Nesse quadro pode ser situado o aborto. Devemos proteger o mais possível o pro-
cesso, mas devemos também entender que ele pode ser interrompido por razões aleatórias ou 
até pela autonomia e pela liberdade da mulher... Esta não é isenta de responsabilidade ética. 
Mas ela deve atender ao caráter processual da constituição da vida até alcançar a autonomia. 
Não é correto dizer que o aborto é uma agressão ao ser humano propriamente dito, que ainda 
não existe, mas, no máximo, ao processo que tendia constituir um ser humano.
	 Concedido tudo isso, mesmo assim ocorrem abortos que afetam profundamente a psi-
quê da mulher. Narro o que escreveu um eminente psicanalista da escola junguiana de São 
Paulo, Léon Bonaventure (juntos coeditamos a obra completa de Carl Gustav Jung, junto à Edi-
tora Vozes), na introdução de um livro desafiador e instigante e não livre de questionamento: 
Aborto: perda e renovação: um paradoxo na busca da identidade feminina (2006) de Eva Pattis, 
uma psicanalista infantil de origem suíça, reconhecida em seu meio.
	 Conta Léon Bonaventure, com sutileza de um fino psicanalista para quem a espirituali-
dade constitui uma fonte de integração e de cura de feridas da alma.
	 Uma senhora procurou um sacerdote e lhe confessou que havia outrora praticado um 
aborto. Depois de ouvir sua confissão o sacerdote, com profundo senso humano lhe pergun-
tou: “que nome havia dado ao seu filho”? A mulher, perplexa, ficou calada por longo tempo.
	 Então disse o sacerdote: “vamos dar-lhe um nome. E se a senhora concordar vamos tam-
bém batizá-lo”.
	 A senhora anuiu com a cabeça. E simbolicamente assim o fizeram. Depois o sacerdote 
falou do mistério da vida humana. Disse: “há vidas que vem a esta Terra por 10, 50 e até 100 
anos; outras jamais verão a luz do sol. No calendário litúrgico da Igreja Católica se celebra a 
festa dos Santos Inocentes, no dia 28 de dezembro, aqueles que Herodes mandou matar no 
momento em que a Divina Criança veio ao mundo. Que esse dia seja também o dia de aniver-
sário de seu filho”.
	 ”Na tradição cristã”, continuou o sacerdote, ”os filhos eram sempre vistos como um pre-
sente de Deus e uma benção para a vida. No passado nossos pais iam à Igreja oferecer seus 
filhos a Deus. Nunca é tarde para você também oferecer seu filho a Deus. Vamos oferecê-lo. E 
assim fizeram”.
	 O sacerdote terminou sua fala com as seguintes palavras consoladoras: “Como ser hu-
mano, não posso julgá-la. Mas, se você acha que pecou contra a vida, o Deus da vida pode 
reconciliá-la com a vida e com Ele mesmo fonte de toda vida. Vá em paz e viva”.
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	 O Papa Francisco sempre recomenda misericórdia, compreensão e ternura na relação 
dos pastores para com os fiéis. Esse sacerdote viveu avant la lettre os valores profundamente 
humanos, pertencentes à prática do Jesus histórico. Ele julgou pastoralmente e não moralmente 
a difícil questão do aborto, um dia praticado por esta mulher. Foi uma atitude humanizadora, 
inspirada no homem de Nazaré que se apresentou como Filho do Deus-Abba que significa 
“Paizinho querido”. Talvez essa atitude possa ainda inspirar as pessoas: não julgar, mas respeitar 
a autonomia da mulher e deixá-la tomar a sua decisão em liberdade. O que não impede que a 
acompanhemos judiciosa, amorosa e cuidadosamente.
	 As afirmações feitas nesta reflexão valem o que valem, sem qualquer pretensão à plena 
verdade. Elas, apenas, procuram enriquecer o debate, pelo menos, liberá-lo de uma visão es-
treita, desconectada do complexo processo da emergência da vida, em grande parte dominan-
te na atual discussão do tema em tela.
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Mara Sandra Parlow1

Tudo quase nada dELA - Legislar 
sobre o corpo ou para os corpos 

das mulheres?

1 - Teóloga ecofeminista, mestre e doutora em Teologia (Área: Religião e Educação), ambientalista e pastora lute-
rana.
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	 Há vinte e um anos, vivi a gestação de minha filha. Experiência escolhida. Opção pessoal 
em acordo e (cons)ciência de meu companheiro à época. Naquele período, especialmente no 
início desse tempo-entretempos de tecer um corpo (Cf. Bíblia, Salmo 139), parecia-me que o 
mundo todo e todo mundo à minha volta também havia engravidado. Meu olhar e a percepção 
de meu entorno passavam pelo ventre que crescia, não sem as surpresas e sustos do nunca 
vivido, mas também lindamente. Nas leituras, nas andanças pela rua, enfim, onde eu estivesse, 
gravidez e parto ocupavam “assombrosamente” meu cotidiano, e eu via muitas mulheres grávi-
das.
	 Para mim, escrever é gestar. Toda vez que a sistematização de ideias e algum pronuncia-
mento sobre essas ideias é demandado, seja na forma de alocução ou de uma escritura, algo 
como uma gestação acontece. O tema proposto passa a nos ocupar quase que inteiramente: 
nossos olhos o pensam, nossa imaginação o desenha, faz e refaz, nosso corpo o sonha num 
crescente, nossas leituras buscam conFLUÊNCIAS. Na permissão da metáfora – que não quer 
ser universal, dado o propósito de fundo do que elaboro aqui – é como se tivesse engravidado 
(d)o assunto.
	 Desde que me foram oferecidos o desafio e a oportunidade de composição de um cor-
po textual sobre direitos sexuais e direitos reprodutivos, esse extenso campo cognoscente e 
legal ligado de modo muito particular à vida das mulheres passou a ser a ordem do dia. Entre 
episódios nauseantes de não encontrar meu próprio recorte – o canal para o nascimento de 
minha abordagem - e episódios de esfomeados insights relativos, fui colhendo o que aportar 
acerca da temática que trazemos à luz a muitas mãos.

MAIÊUTICA

Gerar é escura
lenta

forma in forme
gerar é
força

silenciosa firme
gerar é

trabalho opaco:
só o nascimento grita.

 
(Fontela 1996).
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	 O corpo textual nasce, então, do que re-colhi: um enfoque que privilegia o entendi-
mento da sexualidade e da reprodução como direitos humanos implicados à corporeidade2 
viva, concreta e experiencial das mulheres, e que produz algum diálogo, dentre tantos possí-
veis, com componentes religiosos da cultura. Jorge Larrosa (1999: 110) ensina que

“Sem as mulheres os direitos não são humanos”3  -  Ou: Sem os corpos 
das mulheres os direitos não são humanos

	 Movimentos feministas, de onde recolho inspirações, conhecimentos e sororidade, ge-
raram frutos imprescindíveis no âmbito dos direitos das mulheres. Também proporcionaram 
a fértil percepção de que diferenças inscritas nos corpos humanos não são, nem podem ser, 
fontes de desigualdade. No entanto, – e não somente no contexto brasileiro, como ocorreu em 
um período recente de governança no país – a jornada feminista e as perspectivas de igualda-
de de gênero encontram percalços e anacronismos, volta e meia. Frequentemente, conquistas 
concebidas e paridas, a muito custo e lutas, em favor das mulheres, de suas corporeidades e de 
suas experiências, retrocedem. É preciso revisitá-las e restaurá-las ininterruptamente.
	 Muito cedo, aprendemos que governos não mudam culturas – e nem poderiam, em 
sentido estrito –, mas constituem (ou não!) sistemas de garantias que propiciam mais ou me-
nos direitos às mulheres. Assim, em consonância com a luta por esses sistemas de garantias, 
constituídos por legislações e políticas públicas que favorecem a emancipação e a liberdade de 
ser e de escolher das mulheres, precisamos propor continuamente novas disposições culturais. 
A cultura, tida sinteticamente como o conjunto de tradições, crenças, ritos e costumes que 
atravessam corporeidades, pode favorecer ou contrapor direitos conquistados. 4

[...] juntar e pôr diante não é um juntar qualquer coisa de qualquer ma-
neira, não é um mero amontoar, mas implica uma busca e uma escolha 
previamente determinada por um colocar dentro, por um preservar ou 
abrigar. O reunir que começa propriamente a partir de abrigar a colheita, 
é, em si mesma, de antemão, um eleger (e-leger) aquilo que pede abrigo. 
Mas a eleição, por sua parte, está determinada por aquilo que dentro do 
e-legível mostra-se como o selecionado (o melhor). [...] Por fim, re-colher 
do lesen implica um estar concernido, concernida com aquilo que se reco-
lhe: o que está diante de e junto a importa-nos e por isso concerne a nós 
(vai conosco).

2 -   No cenário dos discursos sobre o corpo, corporeidade é a configuração sistêmica, multidimensional e concreta 
que desmantela o regime de oposições binárias e a fragmentação do corpo humano que “é-no-mundo” (Cf. Parlow 
2004).
3 - Slogan da “Campanha por ocasião do Cinquentenário da Declaração Universal: reflexões e propostas”, desen-
volvida pelo Centro Feminista de Estudos e Assessoria (CFEMEA), Conselho Nacional dos Direitos da Mulher – Mi-
nistério da Justiça do Brasil (CNDM), Comitê Latino-americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher 
(CLADEM) e Comunidade Europeia, no ano de 1999.
4 - A “cultura do estupro”, por exemplo, é uma trama decorrente de muitos fatores, mas principalmente da crença 
arraigada de que a mulher não ultrapassa a condição de objeto sexual e da perversamente fantasiosa ideia de que 
seu “não” é, na verdade, um “sim”.
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	 Sempre que falamos em direitos da pessoa humana, é exigido que saibamos explicar 
em que consistem esses direitos, por que são essenciais e em que se baseiam. Sabemos que o 
conteúdo e a importância dos direitos nem sempre estão fixados na consciência das pessoas. 
Não é evidente a todos e a todas a posse de determinados direitos, tampouco que estes devem 
ser respeitados. Apesar de sua indiscutível importância em nossa era, parece manifesto que 
nem sempre podemos dizer o que significa de fato a noção de direitos, muito menos naturali-
zá-la como inerente à humanidade diante da dotação de vontades, desejos e inclinações.
	 A capacidade de escolher e de elaborar suas próprias normas de conduta constrói as 
bases do mundo social em que corpos humanos vivem e convivem entre si e com as outras 
formas de vida. Códigos que distinguem bem e mal, justiça e injustiça, e que promovem igual-
dade, dignidade e equidade, são exemplos de componentes socioculturais consensuais.
	 Direitos Humanos são os direitos essenciais, como saúde integral, educação, habitação, 
trabalho, vivência de suas crenças religiosas, dignidade e fazer parte do imenso corpo social. 
Em seu suposto caráter universal, os direitos humanos são os mesmos para todos os povos no 
Planeta, proibindo e não tolerando atos como crueldades, tratamentos degradantes, miséria, 
subdesenvolvimento, abandono e discriminação em razão de raça, credo religioso, etnia, classe 
social, gênero e opção sexual, entre outras arbitrariedades, sem a necessidade de revolta ou 
interferência.
	 No conjunto dos direitos humanos, tem-se destacado a discussão sobre os assim chama-
dos direitos cidadãos¸ que abrangem o acesso a mecanismos legais fundamentais. No entanto, 
mais ou menos pretensamente, esse arcabouço legal não reflete as experiências, dificuldades 
e potencialidades das mulheres, ignorando-as como sujeitos de direitos específicos, pois o mo-
delo subjacente em declarações, convenções e textos de direitos humanos é o do ser humano 
homem, especialmente o homem ocidental, hetero/cis, economicamente bem situado, branco 
e sadio.
	
Sexualidade e reprodução como direitos humanos das mulheres

	 A experiência humana tem distintos níveis – racional, estético, emocional, espiritual...–, 
em uma corporeidade multidimensional e única. A experiência é sempre particular e acontece 
na configuração epistêmica complexa do corpo humano, onde são rompidas as perspectivas 
que o contemplam de modo fragmentado, como algo que se tem e não o corpo que se é.
	 O corpo é lugar da experiência.  É categoria hermenêutica porque pode ser interpre-
tado como ‘texto vivo’ que reflete um tempo e um espaço determinados. É o concebimento das 
marcas de uma época e de um lugar.  A corporeidade é a constituição do ser entre materiali-
dade e discursividade.
	 Em “E o verbo se fez carne” (João 1:14) encontramos uma conexão intrínseca entre cor-
po e discurso. Luís Sacchi dos Santos nos ajuda nessa reflexão ao afirmar que
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	 O processo de subjetivação que conforma o corpo se faz por “dobra” e explica como o 
discurso “se faz carne”, ou seja, como o corpo humano encarna (inCORPOra) as marcas de ex-
pressões e valores culturais que condicionam, violentam e oprimem muito mais os corpos das 
mulheres do que os corpos dos homens. Ou ainda, explica como seres humanos diversos se 
reconhecem como sujeitos de um determinado discurso sobre o corpo.
	 O corpo, porque gera o que somos a partir de informações genéticas, pode ser conside-
rado uma tradução biológica, mas é também uma tradução da cultura, na medida em que nele 
se inscrevem modos de ser e de sentir que são incorporados e que expressam o que cada um 
ou cada uma é. Marcas, sejam visíveis ou invisíveis, expressam-se como engendramento cultu-
ral: modos de vida que se imprimem, dobram e vergam no corpo, resultando de disciplinamen-
tos, normas, leis, condicionamentos, interrelações, resistências, significações e ressignificações.
	 Materialidade e discursividade são noções representativas do regime de enunciados 
que cercam o corpo e produzem objetividade. Assim, ao abordar um tópico agudamente cor-
poral para as mulheres, podemos constatar essa dinâmica tensa entre a discursividade e a ma-
terialidade inerente à corporeidade humana: trata-se da situAÇÃO do parto.
	 A dor é inerente ao parto, mas se agudiza quando as mulheres que gestam e dão à luz 
sofrem maus-tratos decorrentes de crenças e de preconceitos jamais aceitáveis nos espaços 
de serviço e de assistência à parturiente (sistemas de garantias em Saúde). O nascimento é um 
“trabalho opaco” e excêntrico no corpo da mulher. Pode ser longo, intenso e extenuante. No 
entanto, há um discurso sobre o parto que atribui a ele a qualidade de um processo doloroso, 
em vez de um labor da corporeidade da mulher. Fala-se muito mais da dor de parto do que do 
trabalho de parto, sobretudo quando se considera este último como um protagonismo assisti-
do e um esforço compensatório em que “o nascimento grita”.
	 A propósito, no âmbito dos direitos reprodutivos, o corpo grávido deve ser considerado 
irredutivelmente como a materialização do ser mulher, como sujeito de direitos que escolhe 
a artificialização ou a naturalização do parto, em um processo assessorado igualmente de sua 
escolha.
	 Trazendo um componente religioso da tradição judaico-cristã ao debate, é preciso reler 
o discurso de que Deus não planejou as dores do parto, mas decretou que assim seria como 
punição pelo erro de Eva. As mulheres que se tornam mães, segundo essa explicação, sofrem
com essas dores por causa do pecado da mãe Eva. 

Os discursos confluem, estão circulando, disputando espaço e prestígio 
pelo exercido de relações de poder. Há, contudo, uma superfície, uma “li-
nha de fora”, por onde eles deslizam e adquirem significado ao fazerem 
tensão. Nesse ponto de tensão imerge uma imaginação, uma dobra que se 
aprofunda, que “puxa” as duas extremidades da superfície tensionada pelo 
“peso” da dobra e elas se unem. A dobra está feita. A dobra somos nós, é a 
encarnação, o discurso feito carne. A dobra é o processo de subjetivação 
– “o sujeito como uma prega da exterioridade” (Díaz, 1995: 97). A dobra 
somos nós, pondo dentro de nós a exterioridade, agora interioridade (San-
tos 1998: 53).



6 3

D I R E I T O S  S E X U A I S  E  R E P R O D U T I V O S ,  R E L I G I Ã O  E  P U N I Ç Ã O

	 O pensamento cristão, neste sentido, tem tanta força de inscrição sobre os corpos das 
mulheres que, quando foi descoberta a analgesia, religiosos a declararam contrária à vontade 
de Deus descrita em Gênesis 3, condenando e até proibindo seu uso no parto.  Até o século 19, 
esse assunto, atinente à exclusiva experiência das mulheres, foi inclusive tema de discussões 
teológicas, mormente entre homens, devido à crença de que as sensações exigentes do parto 
seriam punição, uma maldição para as mulheres durante o trabalho corporal que o precedia. 
Contemplava-se até mesmo uma prece para a mulher grávida à espera do confinamento:

	 Atualmente, exatamente a partir dos preceitos dos direitos sexuais e reprodutivos, o 
parto humanizado e a conexão da mulher com seu corpo, com outros corpos que a acompa-
nham e com o corpo que nasce têm incentivado ressignificações quanto ao caráter de expe-
riência corporal integral (útero, mente, músculos, afetos, fluidos... conexos). Dor é geralmente 
desintencional e combatida, enquanto trabalho é algo que se desempenha.
	 O pronunciamento de Deus em Gênesis 3 é, pois, uma descrição da natureza da vida 
humana, não a expressão de uma ação punitiva à mulher por “comer o fruto proibido”.
	

Em meu confinamento, dá força a meu coração para enfrentar as dores 
que virão e que eu as aceite como consequência de teu julgamento do 
nosso sexo pelo pecado da primeira mulher. Por essa maldição e por meus 
próprios erros no casamento, que eu sofra os tormentos mais cruéis com 
alegria e que a eles se unam os sofrimentos de teu Filho na cruz pelo qual 
ele me deu a vida eterna. Se for da tua vontade que eu morra em meu con-
finamento, que eu louve, dê graças e me submeta a isso (Frymer-Kensky 
2000: 166).
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	 Há estatísticas que precisam urgentemente ser conhecidas, dada a sua proporção e 
os efeitos danosos que causam. Infelizmente são pouquíssimas divulgadas, ou, por que não 
dizer, desconhecidas. Por conseguinte, continuam crescendo em número e consequências, 
afetando não somente as vítimas diretas, mas também aquelas indiretamente vitimadas. Sem 
se dar conta, toda a sociedade é alienadamente e irresponsavelmente vitimada sem o saber. 
	 Segundo o Painel de Indicadores do Observatório Brasil da Igualdade de Gênero do 
Ministério das Mulheres, ao menos 154 casos de violência sexual contra mulheres aconteceram 
por dia no Brasil em 2022. Esse número veio do registro do Sistema de Agravo do Ministério 
da Saúde, significa 56.135 casos no ano, sendo 39 mil estupros, 16 mil assédios sexuais e 1.135 
explorações sexuais. E, ainda, de acordo com o Anuário Brasileiro de Segurança Pública, em 
2018, foram registradas 66.041 ocorrências de estupro. Desse total, 53,6% (mais de 35 mil) das 
vítimas tinham no máximo 13 anos. Ampliando a análise até 17 anos, temos 71,8% de todos os 
registros de estupro nesta faixa etária, mais de 47 mil vítimas. De acordo com o Departamento 
de Informática do Sistema Único de Saúde do Brasil (DataSUS), em 2018, 21.172 meninas que 
“tornaram-se mães” tinham de 10 a 14 anos, obrigando-as a assumir responsabilidades que 
não lhes caberia, além de serem impedidas de tantas outras atividades e direitos próprios da 
idade, como o lazer, o estudo, a convivialidade com outras crianças, além da liberdade própria 
da idade.
	 A maioria da população sequer imagina que tantas meninas sofrem violência sexual, 
não só pela pouca divulgação dos dados, mas também pela subnotificação dos casos, devido a 
vários fatores, entre eles, a não declaração das próprias vítimas por vergonha, ameaça e medo 
de serem desacreditadas. Após denunciarem, muitas vezes a família não toma providências, 
seja por não conhecerem devidamente seus direitos ou por serem os próprios familiares os 
autores das violências. Isso leva a constrangimentos na família, que opta por omitir em vez de 
denunciar.
	 O estudo do Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos (Sinasc/DataSUS), constatou 
em 2018 que, das mais de 21 mil meninas-mães de 10 a 14 anos, 15.851 (74,8%) eram negras e 
com sérios indicadores de precariedade no atendimento: 650 meninas não foram a qualquer 
consulta de pré-natal e 7.559 tiveram acompanhamento gestacional considerado inadequado. 
Também chama atenção a maior ocorrência de morte materna entre as meninas dessa faixa 
etária.  As notificações de violência sexual por estupro inseridas no Sistema de Informação de 
Agravos de Notificação (Sinan) apontam que a grande maioria das violências sofridas são per-
petradas por parentes, dentro de casa. Até 40% dos casos de estupro foram cometidos por pais 
ou padrastos. Outros 37% por primos, irmãos ou tios. E cerca de 9% por avós. Nós sabemos, nós 
vivemos.
	 Os casos não denunciados contribuem decisivamente para que se possa afirmar que a 
estatística conhecida se encontra bem abaixo da realidade. Há ainda as situações que não ge-
ram gravidez ou conjunção carnal e, por ignorância do que atualmente é considerado estupro 
de vulnerável, também permanecem ausentes dos dados estatísticos registrados.
	 Faz-se necessário o reconhecimento de que estamos diante da realidade da vida das 
meninas e mulheres e, portanto, há a necessidade e a responsabilidade do Estado e da socie-
dade em garantir acessos não precarizados dos serviços de saúde. Além disso, é fundamental 
que se ofereça educação sexual e de gênero desde a infância, com tecnicidade, competência, 
conhecimento específico a fim de que nossas crianças saibam reconhecer abusos, inclusive em 
contextos familiares, para que meninas e mulheres possam se proteger de novas gravidezes 
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indesejadas e das ISTs (Infecções Sexualmente Transmissíveis).

Conscientização sobre justiça reprodutiva

	 Justiça reprodutiva3 significa amparar, proteger, cuidar e dar acesso a todas as mulheres 
que desejam ter seus filhos e que os tenham em condições seguras, e aquelas que não desejam 
ter mais ou nenhum filho também estejam resguardadas independentemente de suas condi-
ções. A decisão de ter ou não um filho não é simples e não pode ser banalizada, pois exige a 
reflexão sobre diversos aspectos, desde a ainda escassa oferta de creches públicas até a res-
ponsabilidade com a educação dos filhos e filhas, abrangendo todo tipo de subsistência que 
sobrevém da escolha de ter um filho/a/e.
	 Criminalizar e não legalizar os direitos sexuais e reprodutivos na perspectiva da justiça 
reprodutiva vulnerabiliza ainda mais as meninas, mulheres e pessoas que gestam, especial-
mente as mais empobrecidas, negras, quilombolas, ribeirinhas. Ou seja, sujeitam-nas a ficar 
sem acesso adequado aos serviços de saúde que deveriam estar cada vez mais integrados às 
variadas dimensões da vida e do atravessamento das políticas públicas, cujas ausências trazem 
reais consequências à saúde das meninas e mulheres. Portanto, nosso papel é cobrar do Estado 
acolhimento a todas as mulheres que buscam o serviço legal de abortamento, previstos em 
lei, e avançar na descriminalização e legalização do aborto, cuja proibição só tem servido para 
perpetuar as desigualdades de raça, classe e gênero, pois meninas e mulheres têm adoecido 
emocional e fisicamente, ou até morrido, em decorrência da utilização dos serviços clandesti-
nos; nestes casos, quem tem mais dinheiro, tem mais acesso e proteção.
	 Diante disso, é imprescindível a mais ampla divulgação da realidade da vida das mulhe-
res representada pelos números alarmantes que vimos acima. Essa divulgação, porém, que não 
deve se limitar à grande mídia, mas se fazer presente em todos os espaços sociais, tais como 
escolas, UBS (Unidade Básica de Saúde), igrejas, com o objetivo de alcançar e esclarecer todos 
os profissionais e participantes dessas instituições, para que não apenas estejam atentos, mas 
também preparados para orientar nos casos necessários. Nas igrejas e UBS, o trabalho pode ser 
muito mais profícuo e transformador porque geralmente são espaços frequentados por toda 
a família, enquanto a escola atinge apenas as crianças e adolescentes, que, apesar de serem os 
alvos diretos das violências, dependem e precisam das pessoas adultas para levar à frente as 
providências necessárias.
	 Nas UBS todos os profissionais devem ser esclarecidos, desde a portaria à gestão; nas 
escolas, todo o corpo docente e toda a equipe técnica; nas igrejas, toda membresia deve estar 
envolvida e não só um grupo ou ministério especificamente responsável por essa problemá-
tica. Nem sempre apenas o conhecimento é suficiente, pois o relacionamento e a afinidade 
favorecem o contato e a confiança, facilitando o diálogo, o acolhimento e os encaminhamentos 

3 - Procure saber mais sobre esse importante conceito, que embora ainda pouco conhecido, não é tão novo no 
Brasil. As feministas negras Lélia Gonzalez, Lucia Xavier, Sueli Carneiro, Jurema Werneck, dentre tantas outras, 
possivelmente conectadas às lutas e política feminista negra das décadas de 1960 e 1970; intelectuais que con-
tribuíram para a desconstrução do mito da democracia racial tão propagada no Brasil e que oculta o racismo 
estrutural/institucional, bem como levantaram críticas pertinentes ao que estava proposto pelas feministas 
brancas sobre os direitos sexuais e reprodutivos das mulheres.
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diante de algo tão difícil, constrangedor e íntimo.
	 Conhecer a dimensão do problema da violência sexual infantil e o quão amplo ele é, se-
ria a forma mais eficaz de sensibilizar a população para a necessidade de se empenhar, de fato, 
na prevenção, no combate e eliminação desse mal silencioso que está muito mais presente 
na sociedade do que supomos e muito mais perto de cada uma de nós do que imaginamos. E 
que destrói vidas, não só metaforicamente, mas literalmente. Muitos casos de suicídio na idade 
adulta ocorrem em consequência da marca dolorosa deixada por esse tipo de violência, que 
mesmo cessando de acontecer não se apaga.
	 Algumas das sequelas deixadas são mais conhecidas e visíveis, mesmo que não se saiba 
que a causa se encontra em tal acontecimento, e se estende desde dificuldade ou impossibili-
dade de relacionamento até o suicídio, passando por impossibilidade de manter o casamento, 
repulsa ao sexo e até ao mais simples toque em qualquer parte do corpo, e não só nas zonas 
erógenas, até dificuldade de relacionamento com os próprio filhos, não sendo capaz de tra-
ta-los com carinho e delicadeza ou até mesmo agredindo como resposta ao aconchego ou 
afetuosidade da criança. Essa rápida e suscinta descrição já permite vislumbrar o alcance do 
problema-crime, que extrapola a menina violada e transborda sofrimento ao redor de si atin-
gindo muito mais pessoas e não somente a vítima direta da violência, mas muitas outras sob 
um efeito cascata, perpetuando e multiplicando problemas.
	
Aborto legal e desafios na implementação

	 Além da divulgação da realidade da violência sexual contra meninas e mulheres no Bra-
sil, é de fulcral importância tornar de conhecimento da população que o Código Civil, desde 
1940, no seu Artigo 128, permite o aborto legal nos casos de risco de morte da mãe e nos casos 
de estupro, independentemente da idade da mulher. Passadas mais de oito décadas dessa lei, 
ainda persiste a recusa de profissionais médicos em realizar o aborto, inclusive em crianças, 
que estão amparadas pelos dois aspectos permissíveis: risco de morte da gestante e vítima de 
estupro.
	 Qual o direito de um médico se recusar a cumprir o que está na Lei? O médico que se 
recusa é quem está infringindo a Lei e deveria não apenas ser obrigado por ela a fazer o aborto, 
mas também ser punido por sua recusa. O que impede que isso aconteça? Como e por que 
continuamos aceitando que a Lei seja descumprida, em vez de estabelecermos um protocolo 
que torne o procedimento uma rotina como qualquer outro procedimento médico necessário 
e de urgência? Afinal, quanto mais tempo passa, maior é o risco para a gestante.
	 A maioria dos políticos, legisladores e líderes em geral, inclusive lideranças religiosas, 
especialmente por serem em sua grande maioria, homens cis brancos, desconhecem a realida-
de das mulheres e pessoas que gestam ou se negam a reconhecer que ninguém melhor do que 
elas próprias é quem devem ter o direito de decidir.
	 Saber que esse é um direito previsto por lei muda toda a situação, pois o conhecimento 
propicia segurança e autonomia na reivindicação do direito adquirido. É urgente levar esse 
conhecimento à população, especialmente nas igrejas, no menor prazo possível e de forma 
compreensível e cuidadosa para gerar credibilidade e interesse pelo tema. O direito e a luta 
são de todas as pessoas, e todas participarão quando compreenderem que não se trata de algo 
imposto por feministas “irresponsáveis”, mas sim um direito de todas as mulheres que, infeliz-
mente, muitas desconhecem.
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	 Toda a população precisa estar ciente dessa Lei, para que reivindique como um direito 
e exija o seu cumprimento, compreendendo que não se trata de uma “concessão” que requer 
intervenção ou intercessão de nenhum órgão ou setor. É um direito e deveria ser realizado 
como parte da rotina hospitalar. Portanto, não somente as UBS, escolas, mas também nossas 
igrejas devem estar comprometidas com o cumprimento da Lei, ao invés de se isentarem ou 
impedirem os profissionais de medicina de cumpri-la. Não demonstrar qualquer preocupação 
com a punição do estuprador enquanto a menina é acuada, assustada, ameaçada, rotular os 
defensores do cumprimento da lei como “abortistas”, criminosos e pecadores é um completo 
paradoxo, uma total inversão de valores. O fanatismo religioso somado à ignorância da lei tam-
bém é consequência de desconhecimento bíblico.

Considerações finais

	 É paradoxal pensar que a sociedade brasileira, majoritariamente cristã, é uma das so-
ciedades mais violentas para meninas e mulheres, especialmente negras e travestis-trans. Se 
nos valores cristãos a paz brota da justiça, é preciso que os cristãos se comprometam e sejam 
também responsáveis em buscar e construir justiça social, racial e de gênero. Não haverá justiça 
se mantivermos uma sociedade que insiste em manter a maternidade compulsória, o assujeita-
mento das mulheres a diversos tipos de violências, negando-lhes uma vida plena de dignidade 
humana.
	 Não diferente das mulheres bíblicas, continuamos sendo silenciadas, invisibilizadas, 
desrespeitadas, perseguidas, violentadas e mortas simplesmente por sermos mulheres. Como 
mulheres de fé cristã, encerramos afirmando que Deus, em suas multiformes manifestações, 
não despreza a nossa existência, e assim se fez humano, por meio de uma mulher. Fora desse 
princípio, o que resta é a construção cultural androcêntrica, patriarcal, racista, perversa, opres-
sora, violenta, que, a todo custo, tenta nos subjugar. Resistiremos.
	 Nessa direção, comprometidas com o Evangelho de Jesus e com a cidadania transfemi-
nista antirracista, respondemos à responsabilidade de continuarmos nossas lutas e resistências 
contra todo posicionamento, projeto ou ditames legais que aviltem a justiça social, racial e de 
gênero.
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Ativista pela Descriminalização do Aborto.
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Introdução

	 Começo o presente artigo pedindo licença às minhas mais velhas, aos meus mais ve-
lhos, às minhas mais novas e aos meus mais novos, peço a bênção àquelas e àqueles que vie-
ram antes de mim e àquelas e àqueles que virão depois de mim, pois assim aprendi a fazer 
através da oralidade  do Candomblé.
	 Em especial, por tratar de um tema tão importante e controverso como o que me foi 
proposto, tema este que me atravessa enquanto pesquisadora, enquanto profissional do Di-
reito e mulher de fé. O debate sobre religião, direitos sexuais e reprodutivos, prisões e punição, 
traz para esta encruzilhada o que aprendi na universidade, o que aprendo com minhas mais 
velhas e meus mais velhos e com pesquisadores e pesquisadoras como Sidnei Nogueira, Ry-
chelmy Soares, Emanuelle Góes, Débora Diniz, Lívia Vaz, Chiara Ramos, Jurema Werneck, entre 
outros e outras, na intenção de buscar caminhos para a garantia de direitos.
	 Os dados e análises aqui apresentados foram produzidos por meio de pesquisa quali-
tativa, incluindo levantamentos, pesquisa bibliográfica e documental, entrevistas, estudos de 
caso e textos observacionais em conformidade com a ética na pesquisa.
	
Candomblé e outras religiões de matriz africana

	 De acordo com o babalorixá e mestre Rychelmy Soares (2018) o Candomblé é uma re-
ligião de formação iniciática que evoca uma tradição de vivência de procedência linear, onde 
cada família tem seus ritos, costumes, segredos e tradições.
	 O também babalorixá e doutor Sidnei Nogueira (2020) define o Candomblé como uma 
religião de matriz africana que possui raízes em diferentes culturas. Sobre a religião, afirma ain-
da que o Candomblé não é uma coisa só e nem única [...], dividindo-se em diferentes nações.
	 As reflexões de Pai Rychelmy (2018) indicam que as raízes do Candomblé carregam me-
mórias construídas a partir de pertencimentos étnicos. Alinhado a essa perspectiva, Pai Sidnei 
Nogueira (2023) argumenta que o Candomblé adquire significados de acordo com a origem 
dos rituais, influências linguísticas, região africana de origem e percurso da escravização no 
Brasil.
	 As nações de Candomblé presentes no Brasil – Ketu, Jeje, Angola, Efon, Ijexá, entre ou-
tras – coexistem com a Umbanda, religião afro-brasileira que tem forte influência do catoli-
cismo e do kardecismo, e com tradições semelhantes ao Candomblé como o Batuque do Rio 
Grande do Sul, o Xangô de Pernambuco, o Nagô Egbá, o Tambor de Mina do Maranhão.
	 É importante salientar que as religiões de matriz africana não possuem livros que ditam 
normas de conduta para seus adeptos, valendo-se da oralidade para orientar, transmitir e per-
petuar o conhecimento.
	 Lívia Sant’Anna Vaz e Chiara Ramos (2021: 85) afirmam que “as religiões de matriz afri-
cana simbolizam um campo de resistência e (re)existência para o povo negro.”. Também argu-
mentam que “os terreiros formam uma rede de apoio, proteção e acolhimento mútuos, fundada 
numa ética de solidariedade e construção coletiva, inerente ao espírito comunitário africano” 
(:88).
	 Sobre a ética das comunidades tradicionais de terreiro Professor Sidnei Nogueira  infere 
que “a ética preta não se estabelece pela culpa ou pelo medo ou pela condenação do que é re-
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ligiosamente diferente” (Nogueira, 2020: 131). Estando as comunidades tradicionais de terreiro 
diante de um sistema ético que desconhece o pecado.
	 Seguindo uma linha similar à de Professor Sidnei, Fernanda Carneiro afirma que numa 
cultura onde as pontes entre vida e símbolo, entre ato e significado fazem do encontro, fecun-
dação, nascimento, vida e morte... ciclos, ritos e ritmos da vida, não há pecado original, castigo 
ou condenação à dor (Carneiro 2006: 32)
	 Indiscutível é o fato de que o aborto é um interdito também para as comunidades tra-
dicionais de terreiro, entretanto os valores civilizatórios dessas comunidades voltam-se para a 
negação da morte como fim e do erro como passível de punição (Nogueira, 2020: 122-123).
	
Os direitos sexuais e reprodutivos

	 Os direitos sexuais e reprodutivos são parte importantíssima dos direitos humanos das 
mulheres e das pessoas LGBTQIAPN+. A Cartilha de Defesa dos Direitos Sexuais e Reprodutivos 
das Mulheres, elaborada pelo Grupo de Trabalho de Mulheres da Defensoria Pública da União, 
dispõe que “o tema direitos sexuais e reprodutivos se insere no âmbito dos direitos individuais 
à autodeterminação, à integridade física e ao direito de não sofrer discriminação.” (DPU, 2021:7).
	 Os direitos humanos das mulheres no tocante à liberdade reprodutiva foram pautados 
em conferências e convenções ao redor do mundo a partir dos anos 1970. Em 1975, ocorreu a 
Primeira Conferência Mundial da Mulher no México. Em 1979, a ONU promoveu a Convenção 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher. Somente 14 depois, 
em 1993, aconteceu a Conferência Mundial sobre os Direitos Humanos em Viena. Nos anos de 
1994 e 1995, foram realizadas as Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimen-
to do Cairo e a Quarta Conferência Mundial sobre Mulheres de Beijing, respectivamente. Esses 
eventos, ainda que tardios, foram marcos importantes na promoção e proteção dos direitos das 
mulheres.
	 Com base no Capítulo VII, parágrafo 7.3, da Plataforma de Ação do Cairo de 1994, a refe-
rida cartilha informa:

Os direitos reprodutivos abrangem certos direitos humanos já reconhe-
cidos em leis nacionais, em documentos internacionais sobre direitos hu-
manos, em outros documentos consensuais. Esses direitos se ancoram no 
reconhecimento do direito básico de todo casal e de todo indivíduo de de-
cidir livre e responsavelmente sobre o número, o espaçamento e a opor-
tunidade de ter filhos e de ter a informação e os meios de assim o fazer, e 
o direito de gozar do mais elevado padrão de saúde sexual e reprodutiva. 
Inclui também seu direito de tomar decisões sobre a reprodução, livre de 
discriminação, coerção ou violência. (DPU, 2021:11).
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	 Estes direitos, de acordo com o Instituto Anis Bioética, “visam garantir que todas as pes-
soas possam decidir se, como e quando ter filhos, constituir famílias ou outras redes de cuidado 
para o bem viver, e ter acesso a recursos e políticas de proteção a esses projetos de vida” (Anis, 
2024).

Considerações sobre o aborto

	 A Organização Mundial de Saúde (OMS) define o aborto como toda interrupção da gra-
videz antes das 22 semanas de gestação ou em que o feto pesa menos que 500g ou mede 16,5 
cm. Já o direito material define o aborto ou abortamento como a interrupção da gravidez com 
a consequente morte do produto da concepção e pode ser realizado pela própria pessoa ges-
tante ou por terceira pessoa
	 O Código Penal Brasileiro (Brasil, 1940) prevê o aborto como crime no Título I, Capítulo I, 
Dos Crimes Contra a Vida, nos artigos 124, 125 e 126, respectivamente, o autoaborto, o aborto 
provocado por terceiro sem consentimento da gestante, o aborto provocado por terceiro com 
consentimento da gestante. O artigo 127 define as formas qualificadas, e o artigo 128 prevê as 
possibilidades de exclusão da criminalidade, o chamado aborto legal.

	 Certamente, os direitos sexuais e reprodutivos devem ser garantidos e defendidos, pois 
são imprescindíveis para alcançar a igualdade formal e material entre homens e mulheres. Eles 
englobam o reconhecimento e gozo de direitos fundamentais, como a inviolabilidade da vida, 
a liberdade, a igualdade, a proibição de tortura ou tratamento desumano e degradante, a saú-
de e o planejamento familiar, todos previstos na Constituição da República Federativa do Brasil.
	 A jurista Flávia Piovesan, na obra Temas de direitos humanos, elenca entre os direitos 
reprodutivos:

a) o direito de adotar decisões relativas à reprodução sem sofrer discrimi-
nação, coerção ou violência; b) o direito de decidir livre e responsavelmen-
te o número de filhos e o intervalo entre seus nascimentos; c) o direito a 
ter acesso a informações e meios seguros, disponíveis, acessíveis, e d) o 
direito de acesso ao mais elevado padrão de saúde reprodutiva (Piovesan, 
2012: 38).

Os direitos sexuais, por sua vez, compreendem:

a) o direito a decidir livre e responsavelmente sobre sua sexualidade; b) o 
direito a ter controle sobre seu próprio corpo; c) o direito a viver livremen-
te sua orientação sexual, sem sofrer discriminação, coação ou violência; d) 
o direito a receber educação sexual; e) o direito à privacidade; f ) o direito 
de acesso às informações e aos meios para desfrutar do mais alto padrão 
de saúde sexual; e g) o direito a fruir do progresso científico e a consentir 
livremente à experimentação, com os devidos cuidados éticos recomen-
dados pelos instrumentos internacionais (Piovesan, 2012: 38).
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	 A interrupção de uma gestação é um evento comum na vida reprodutiva de pessoas 
que gestam, sejam essas pessoas mulheres cisgênero, pessoas transgênero masculinas ou não 
binárias e pessoas intersexo. Essa interrupção pode ocorrer de forma espontânea ou ser provo-
cada.
	 A criminalização do aborto, além da coerção penal justificada pelo objetivo de proteger 
a vida do feto, utiliza-se de uma intimidação repressiva que também é uma coerção praticada 
pelo controle social exercido pela família, pela educação e pela religião (Cf. Correia, 2018).

Considerações finais

	 As religiões de matriz africana estruturam-se por meio da oralidade, e cada comunidade 
tradicional tem seus ritos, costumes, segredos e tradições.
	 De acordo com a tradição oral passada por Odalici do Carmo, Iyalorixá do Ilê Axê Odé 
Yeye Ibomin, comunidade tradicional de terreiro da qual faço parte, toda vida importa; portan-
to, retirar uma vida ou impedir o nascimento de uma nova vida é obstruir um caminho.
	 Mãe Odalici ensina à nossa comunidade que a prática do aborto é um interdito dentro 
da religião, visto que, para o Candomblé, toda vida é importante. No entanto, ela nos orienta 
precipuamente que o terreiro é lugar de acolhimento e cuidado, e a pessoa que optou ou pre-
cisou realizar um aborto não deixará de ser acolhida e cuidada. Nesses casos, é consultado o 
jogo de búzios para orientar acerca de ebós-rituais, a fim de apaziguar as energias, pedir paz e 
saúde, ainda que, segundo ela, inevitavelmente a energia de Ikú, o orixá que representa a mor-
te para os iorubás, permaneça próxima à pessoa.
	 Desta maneira, compreende-se que retirar uma vida em qualquer estágio de sua for-
mação é impedir um caminho, e só cabe a Olódumaré, o senhor dos destinos, decidir a hora de 
morrer de cada ser humano, não cabendo nem mesmo ao orixá Ikú essa decisão.
	 Notadamente, o Candomblé segue um padrão diverso das religiões hegemônicas que 
reduzem as mulheres ao papel de mãe e esposa. Observar a ética das comunidades tradicionais 
de terreiro diante da complexa encruzilhada que é o tema da religião, direitos sexuais e repro-
dutivos, prisões e punição, expressa que a forma de ser, crer e viver essa religião guia para a 
compreensão de que aos espaços de fé cabe o cuidado e o acolhimento. Mesmo que o aborto 
seja um interdito, não se perde de vista o quanto a ética dessa crença não se edifica através da 
punição ou da condenação.
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	 A organização do feminismo em ondas tem escamoteado a trajetória de resistência de
mulheres negras, indígenas, lésbicas, transexuais, campesinas, terceiro-mundistas, bissexuais, 
idosas, além daquelas que convivem com deficiências e de outras que não foram consideradas 
na organização branca, heteronormativa e euronortecêntrica. Essa reprodução colonial dos dis-
cursos feministas também colaborou para o apagamento das diversas maneiras como a opres-
são de gênero afeta aquelas que, além disso, são atravessadas por outras formas de opressão. 
Na América Latina, essas opressões se delinearam a partir do sistema de gênero moderno colo-
nial e suas poderosas ficções que desumanizaram – e continuam a desumanizar – as mulheres 
por meio de seus marcadores étnico-raciais (Lugones 2008). A sexualidade e a potencialidade 
reprodutiva foram apropriadas, classificadas e hierarquizadas por discursos heteropatriarcais e 
cristãos que definiram o que seria uma “boa mulher” e ainda por discursos biomédicos que con-
verteram todas aquelas que não se encaixavam nesse padrão em desnaturadas, socialmente 
inadequadas ou rotuladas como “loucas”.
	 O objetivo deste texto é refletir sobre como a operacionalização desses discursos ainda 
hoje produzem a patologização e criminalização de mulheres, especialmente daquelas que 
optam por interromper gestações. Considerando as contribuições da Psicologia Social Femi-
nista e do Feminismo Negro, iremos analisar as incoerências e hierarquizações de classe, raça 
e geração que são mobilizadas para manter a sexualidade e a potencialidade reprodutiva em 
prisões morais, sociais e mentais.

O sangue, o desejo e a cor: os indícios da loucura nas mulheres ditas 
desnaturadas

	 A animalização de mulheres a partir do sistema de gênero moderno colonial hierarqui-
zou fêmeas com base na raça: enquanto mulheres brancas foram reduzidas a animais domés-
ticos, mulheres negras e indígenas foram relacionadas aos animais selvagens que, na lógica 
colonial, deveriam ser submetidas a métodos violentos de domesticação e controle (Lugones 
2008). Em sua tese de doutorado em Educação, Sueli Carneiro (2005) indica que a constituição 
da humanidade foi erigida sobre a negação da humanidade do Outro. Em outras palavras, a 
condição de ser humano foi consolidada por meio de um extenso projeto genocida, epistemi-
cida e etnocida, visando identificar e destruir aqueles que eram categorizados como “os que 
não são”. Nesse contexto, as mulheres tiveram seus corpos controlados, regulados e explorados 
de formas distintas. Mulheres brancas foram convertidas e reduzidas a procriadoras da bran-
quitude e reprodutoras da classe cristã e burguesa (Lugones 2008). Por outro lado, mulheres 
negras e indígenas foram alvo de exploração laboral e sexual, tendo as funções de seus corpos 
monetizadas pelos algozes. Maria Maurilia Queiroga (1988) expõe essa realidade ao analisar 
anúncios de jornais onde se veiculava o aluguel e a venda de jovens negras, destacando os con-
tornos de seus corpos e a sua capacidade de produção de leite. Assim, é controverso acreditar 
numa versão de ondas do feminismo, considerando que a luta pelo direito ao próprio corpo, 
à maternidade e contra a violência sexual estava intrínseca à luta por liberdade das mulheres 
que foram escravizadas, muito antes do que o Norte global denominou de segunda ou terceira 
onda.
	 Para a filósofa Oyèrónkẹ Oyěwùmí (2004), a noção de mulher é constituída em referên-
cia ao significante “esposa”; logo, se as mulheres negras não eram reconhecidas como humanas 
destinadas a serem esposas, mas sim animais passíveis de controle e violação, elas não seriam 
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verdadeiramente consideradas mulheres, e sua prole não seria reconhecida como herdeira, 
mas sim como um problema social. Partindo de imagens de controle, como a suposta hipers-
sexualidade de pessoas negras, e também da premissa de que era necessário embranquecer a 
sociedade brasileira, mecanismos de contenção física e institucional foram estabelecidos como 
políticas de Estado. A perseguição de mulheres negras e pobres que interromperam gestações 
ao longo do século XX era acompanhada de denominações que explicitam isso. Ao analisar ar-
quivos de processos criminais e de notícias que circularam em Florianópolis durante esse perío-
do, Pedro e Silva (2003) encontraram com recorrência juízes, promotores, jornalistas, familiares 
e vizinhos denominando mulheres que supostamente abortaram ou cometeram infanticídio 
como: “besta-fera indigna de pertencer ao gênero humano”; “não honesta”; “desnaturada mãe”.
	 Ainda no século XX, a prática de esterilizar mulheres foi apontada como política dese-
jável para grupos raciais considerados inferiores. Apesar de pesquisas indicarem que mulhe-
res negras tinham o menor índice de natalidade desde os anos 1960, figuras públicas como o 
deputado Luiz Carlos Santos – que afirmou na Assembleia de São Paulo que o crescimento da 
população preta e parda implicava num grave risco, pois, tornando-se maioria, poderia ocupar 
cargos decisivos na política nacional – e o médico baiano Elsimar Coutinho – apoiador de po-
líticas eugenistas (Damasco, Maio & Monteiro 2012) – defendiam explicitamente o direito de 
controlar as mulheres. Não todas, mas aquelas que eram consideradas menos humanas, menos 
racionais, incapazes de conter sua própria potencialidade reprodutiva. Esses posicionamentos, 
que envolvem controle da reprodução, perseguição e criminalização daquelas que interrom-
pem a possibilidade da maternidade, compõe uma gama de estratégias racistas, coloniais e 
machistas de domínio sobre a sexualidade e o ciclo reprodutivo. Além disso, estão associados 
a uma suposta natureza feminina, persistindo ainda na atualidade, como apontam Gonçalves e  
Sposito (2019: 105):

	 Medrado e Lima (2020) apontam que o que hoje entendemos como saúde sexual e saú-
de reprodutiva foi iniciado por práticas de medicalização do corpo feminino, produzindo uma 
perniciosa simbiose entre transtorno mental e ciclo reprodutivo. Embora a Psicologia tenha um 
papel ativo na defesa do cuidado em liberdade e de uma sociedade sem manicômios, perdu-
rou – e ainda perdura – em muitas vertentes psicológicas leituras que associam irregularidades 
menstruais, desejo sexual “excessivo” e a recusa pela maternidade como indicadores de trans-
torno mental. (Medrado & Lima 2020). Rachel Passos e Melissa Pereira (2017) destacam que, no

Ao exercício da sexualidade das mulheres, têm sido atribuídos adjetivos 
que as caracterizam, por exemplo, como irresponsáveis e promíscuas, por 
exercerem a sexualidade que, repito, não é crime no Brasil. Sobre a deli-
beração pelo aborto, outros adjetivos têm sido colados às mulheres, tais 
como “criminosas”, “monstruosas”, “assassinas”, empobrecendo absoluta-
mente a possibilidade de compreensão de todos esses elementos. Estas 
posições performáticas tenho caracterizado como violências psicológicas 
contra as mulheres, e atribuo a isso boa parte dos fatores de risco que 
podem não somente produzir algum dano psíquico às mulheres cissexu-
ais, como impedir o acesso destas e dos homens transexuais aos cuidados 
integrais à saúde



D I R E I T O S  S E X U A I S  E  R E P R O D U T I V O S ,  R E L I G I Ã O  E  P U N I Ç Ã O

8 2

caso das mulheres negras, perversão sexual e desordem mental são classificações psicopatoló-
gicas recorrentes, diretamente associadas à hiperssexualização e bestialização delas, um pro-
cesso que é produtor do adoecimento que se anuncia. No contexto atual, em que a luta pela 
desinstitucionalização da loucura ainda é premente e pauta central da Psicologia, é preciso 
reconhecer que essa categoria tem um compromisso e uma responsabilidade diante da crimi-
nalização do aborto no Brasil.

Por uma escuta psicológica que promova a liberdade reprodutiva

	 As tentativas de revogação dos excedentes de ilicitude previstos em lei para interrupção 
gestacional no Brasil, ainda que não tenham sido sancionadas na legislação, produzem inter-
dições a quem precisa acessar os serviços de aborto legal, especialmente para mulheres e me-
ninas sobreviventes de violência sexual. A suspeição que se lança sobre os relatos de estupro 
visando inibir meninas e mulheres ao procedimento de interrupção da gravidez tem sido um 
mecanismo eficaz de punição social e de revitimização (Cf. Dias de Lima, Larocca & Nascimento  
2022; Moreira et al. 2020). A criminalização do aborto tem produzido caminhos de penalização 
para todas as mulheres que procuram os serviços de saúde. Inúmeras questões podem tornar 
uma mulher suspeita: sangramento vaginal anormal; perda gestacional espontânea; violência 
sexual; estupro marital; ciclo irregular, entre outras. Mesmo que nem todas sejam processadas, 
a criminalização direciona os profissionais da saúde a agirem como investigadores e executo-
res de penas materializadas na omissão, na suspeição, no desrespeito e na violação de direitos. 
Ainda assim, há quem defenda que o lugar para as mulheres que interrompem gravidezes, 
essas “bestas-feras” ainda atuais, são as instituições totais. A Psicologia não deve, não pode e 
não se soma a esse coro. O código de ética profissional, calcado centralmente na Declaração 
Universal de Direitos Humanos, seria suficiente para admitir que não compete às psicólogas 
intervir na autonomia reprodutiva das pessoas que buscam seus serviços. Além disso, temos 
uma questão ética e política: essa ciência, que se autodenomina como profissão da escuta, que 
historicamente defende o cuidado em liberdade, que vai às ruas, às assembleias, aos conselhos 
nacionais reivindicar a desinstitucionalização da loucura, uma sociedade sem manicômios nem 
prisões. Estaria essa categoria, majoritariamente feminina, a defender que mulheres sejam pri-
vadas da liberdade e sujeitas a esse tipo de penalidade?
	 O dissenso está colocado. Atualmente, é escassa a discussão sobre direitos sexuais e 
direitos reprodutivos na Psicologia. Temos profissionais que suspeitam, inquirem, interrogam 
e, em último caso, até denunciam. Mas também temos profissionais que escutam, acolhem, en-
caminham e articulam com a rede para atender a mulher na pluralidade de suas demandas. A 
nível de regulação profissional, a Psicologia tem avançado, como evidencia a Resolução nº 8 de 
07 de julho de 2020, que estabelece normas para atuação profissional em relação às violências 
de gênero. Essa Resolução indica que é vedado à Psicóloga o favorecimento de processos de 
patologização e revitimização, enfatizando que deve ser resguardada a autonomia de mulhe-
res e pessoas não binárias. Em abril de 2023, o Conselho Federal de Psicologia publicou a Re-
solução nº 7, que reafirma o caráter laico da profissão e determina que é vetado à profissional 
“utilizar do saber psicológico para punir, castigar, torturar e violentar de qualquer forma um su-
jeito por suas crenças e que não devem ainda utilizar das suas religiões para tolher a liberdade 
de consciência de quem acessa os nossos serviços”.
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	 Liberdade e Autonomia parecem ser conceitos centrais no saber-fazer da Psicologia. 
Afinal, não existe cuidado onde se priva a liberdade, tampouco há escuta quando não se res-
peita a autonomia. Nesse sentido, retomo uma afirmação inspiradora tecida por mulheres ne-
gras na Declaração de Itapecerica da Serra (1993): “Liberdade reprodutiva é essencial para 
as etnias discriminadas”. Liberdade de decidir se, como, quando e com que intervalo terão 
filhos e, quando estes nascerem, liberdade para que vivam, para que cresçam, para que se ali-
mentem e estudem. A Psicologia tem um compromisso com a pauta da descriminalização do 
aborto, assim como precisa assumir o compromisso que tem com as maiorias populares que 
constituem a sociedade brasileira: Não há liberdade sem justiça e não direito sem considerar 
as desigualdades, pensar justiça reprodutiva é reconhecer que as interdições aos direitos não 
se dão de forma individual, assim como as escolhas também passam por contingências sociais 
que limitam ou potencializam cada sujeito.



D I R E I T O S  S E X U A I S  E  R E P R O D U T I V O S ,  R E L I G I Ã O  E  P U N I Ç Ã O

8 4

Bibliografia

CARNEIRO, Aparecida Sueli. (2005), A construção do outro como não-ser como fundamento do 
ser. Tese de doutorado em Educação, USP.

DAMASCO, Mariana Santos; MAIO, Marcos Chor & MONTEIRO, Simone. (2012), “Feminismo ne-
gro: raça, identidade e saúde reprodutiva no Brasil (1975-1993)”. Revista Estudos Feministas, vol. 
20, nº 1: 133–151.

DECLARAÇÃO DE ITAPECERICA DA SERRA. (1993), Declaração de Itapecerica da Serra das mulhe-
res negras brasileiras. São Paulo: Geledés - Instituto da Mulher Negra.

DIAS DE LIMA, Maria Cristina; LAROCCA, Liliana Muller & Nascimento Dênis José. (2022), “Abor-
tamento legal após estupro: histórias reais, diálogos necessários”. Saúde debate, vol. 43, nº 121: 
417-28. Disponível em: https://www.saudeemdebate.org.br/sed/article/view/1271. Acesso em: 
25/01/2024. 

GONÇALVES, Letícia & SPOSITO, Sandra Elena. (2019), “A posição do Conselho federal de Psi-
cologia sobre a ADPF-442 em audiência no Supremo Tribunal Federal”. In: P. R. B. Gonzaga et 
al. (orgs.) Práticas acadêmicas e políticas sobre o aborto. Belo Horizonte: Conselho Regional de 
Psicologia.

LUGONES, María. (2008), “Colonialidad y Género”. Tabula Rasa, nº 9: 73-102. Disponível em: http://
www.scielo.org.co/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1794-24892008000200006&lng=en. 
Acesso em: 27/01/2024.

MEDRADO, Ana Carolina Cerqueira; LIMA, Mônica. (2020), “Saúde mental feminina e ci-
clo reprodutivo: uma revisão de literatura”. Nova perspectiva sistêmica, vol. 29, nº 67: 
70-84. Disponível em: http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pi-
d=S0104-78412020000200006&lng=pt. Acesso em: 01/02/2024. 

MOREIRA, Gracyelle Alves Remigio et al.. (2020), “Manifestações de violência institucional no 
contexto da atenção em saúde às mulheres em situação de violência sexual”. Saúde e Sociedade, 
vol. 29, nº 1: e180895.

OYĚWÙMÍ, Oyèrónkẹ. (2004), “Conceituando o gênero: os fundamentos eurocêntricos dos con-
ceitos feministas e o desafio das epistemologias africanas”. In: O. Oyěwùmí. O African Gender 
Scholarship: Concepts, Methodologies and Paradigms. CODESRIA Gender Series. Vol. 1. Dakar: CO-
DESRIA.

PASSOS, Rachel Gouveia & PEREIRA, Melissa de Oliveira. (2017). “Luta Antimanicomial, Feminis-
mos e interseccionalidades: notas para o debate”. In: M. O. Pereira & R. G. Passos. (orgs.). Luta 
Antimanicomial e feminismos: discussões de gênero, raça, e classe para a reforma psiquiátrica bra-
sileira. Rio de Janeiro: Autografia.



8 5

D I R E I T O S  S E X U A I S  E  R E P R O D U T I V O S ,  R E L I G I Ã O  E  P U N I Ç Ã O

PEDRO, Joana Maria & SILVA, Cristiani Bereta da. (2003), “Um outro olhar sobre o corpo e práticas 
femininas: medicalização do aborto e do infantícidio na cidade de Florianopólis – 1900/1996”. 
In: J. M. Pedro (org.). Práticas Proibidas: Práticas costumeiras de aborto e infanticídio no século XX. 
Florianopólis. Ed. Cidade Futura.





Lucas H. P. Duarte1

Encarceramento 
e Catolicismo: 

a missão da Igreja 
é gerar liberdade

1 - Agente de Pastoral Carcerária, mestre em Teologia pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUCPR) e 
autor do livro É melhor tirar a cadeia (Ed. Recriar 2023).



D I R E I T O S  S E X U A I S  E  R E P R O D U T I V O S ,  R E L I G I Ã O  E  P U N I Ç Ã O

8 8

	 Na segunda metade do século passado, o jovem Frei Betto assumiu, com seus confra-
des dominicanos, o compromisso revolucionário de resistir à Ditadura Cívico-Militar brasileira 
(1964-1985), atuando como base de apoio a Ação Libertadora Nacional (ALN), comandada por 
Carlos Marighela. Entre 1969 e 1973, os frades foram capturados, torturados, presos e condena-
dos, e passaram quatro anos – o dobro da sentença final – em regime fechado. Deste período, 
há uma rica literatura, com documentos próprios da tradição cristã e do cotidiano carcerário: 
diários, cartas e pipas2. Desde o apóstolo Paulo, grandes lideranças do cristianismo perseguido 
relataram seu cotidiano, animaram a fé, semearam a solidariedade e fortaleceram a esperança 
de suas comunidades, por meio de escritos carcerários.
 	 Em Diário de Fernando, Frei Betto redige os textos de seu confrade, Frei Fernando de 
Brito. Um dos trechos do relato nos serve de mote para a reflexão que se segue. Às vésperas do 
Natal de 1970, quando o Supremo Tribunal Militar indeferiu o pedido de prisão domiciliar para 
os frades Fernando de Brito, Ivo Lesbaupin, e Betto, o Frei Fernando anotou em seu diário: “A 
missão da Igreja é gerar liberdade e em nada colaborar para suprimi-la. Por isso, recebemos com 
alívio a decisão de nossos carcereiros de não nos conceder prisão domiciliar” (In: Betto 2009: 
139, grifo nosso).
	 Poderíamos questionar a relação entre prisão domiciliar e a missão da Igreja. Por que, 
em um relato sobre sua situação processual, Fernando fez uma afirmação tão direta e contun-
dente acerca da Igreja daquele tempo? O alívio dos frades e a afirmação de Fernando se deram 
porque o pedido de prisão domiciliar apresentado pelo advogado Mário Simas à Justiça Militar 
foi articulado por alguns bispos, que pretendiam amenizar a situação dos frades, encarceran-
do-os em um convento. Longe de desejarem permanecer no antigo Presidio Tiradentes, em 
São Paulo, os frades, por um lado, não queriam se diferenciar dos demais presos pelo status 
eclesiásticos; por outro, acreditavam que não era tarefa da Igreja privá-los de liberdade, mas 
sim favorecer para que eles e todos os outros gozassem de uma vida livre. Em suma, o compro-
misso dos jovens deveria ser assumido por toda a Igreja: lutar e resistir à ditadura e colaborar 
com a libertação nacional.
	 Nesse sentido, nossa reflexão quer justamente alargar a afirmação de Frei Fernando, 
pensando a relação entre encarceramento e Igreja Católica, apresentando a possibilidade do 
abolicionismo penal como elemento crítico capaz de gerar liberdade, por meio das ideias-cha-
ve de Louk Hulsman. Não se trata de um estudo aprofundado sobre teologia, missiologia ou 
eclesiologia, tampouco um tratado sobre liberdade ou abolicionismo. É uma reflexão de um 
agente de Pastoral Carcerária impactado pelo sem-sentido do sistema carcerário, que assumiu 
o compromisso de imaginar outras possibilidades e encontrou no abolicionismo penal pistas 
para a superação do punitivismo, e um modo de viver a fé.

Colaboração na supressão da liberdade

	 A afirmação que dá título a esta reflexão é verdadeira: a missão da Igreja é gerar liberda-
de. Porém, ao longo da história do cristianismo, a Igreja colaborou material e ideologicamente 
para organização, manutenção, reforma e expansão das prisões. Há uma rica literatura sobre 
isso e nossa dissertação demonstrou o ponto de contato entre a teologia católica, sua prática 
pastoral e o poder punitivo estatal (Cf. Duarte 2023: 69ss.). Trata-se da história de um cristianis-
mo hegemônico que mesmo preocupado com os problemas sociais, parece distante de uma 
compreensão histórica e crítica da fé. Olhemos três casos:

2 - Bilhetes produzidos por pessoas presas, corriqueiramente, endereçados a autoridades internas ou externas às 
unidades prisionais, solicitando questões ligadas aos processos judiciais e/ou reivindicando direitos estabeleci-
dos na Lei de Execução Penal (LEP 7210/84).
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as prisões das ordens religiosas. É um texto semelhante aos atuais relatórios de vistorias sobre 
o sistema carcerário brasileiro e os antigos projetos dos penitenciaristas modernos. Mabillon 
descreve a situação precária e violenta do encarceramento monástico de sua época e advoga 
por uma justiça sem aspereza penal, presidida pelo espírito da caridade e misericórdia; além de 
propor, cheio de esperança, uma reforma semelhante ao sistema progressivo da pena, da ex-
clusão total ao gradual convívio comunitário, segundo o comportamento do penitente. É pos-
sível perceber a privação de liberdade como pena baseada no zelo pastoral. Em nosso tempo, 
o sonho de Mabillon segue encantando muita gente, e está oculto em mantras como “bandido 
bom é bandido regenerado”.
	 Crendo nisso, como demonstra Bruna Angotti (2012), a penitenciária moderna se utili-
zará da religião para a transformação da moral das pessoas sentenciadas. É o caso das unidades 
prisionais femininas que foram geridas, no século XX, pelas Irmãs do Bom Pastor. O discurso 
religioso da ovelha perdida orientou o serviço penitenciário. Era necessário resgatar a mulher 
presa desviada do bom caminho. A religião cristã, é importante destacar, favorecia a cura à 
delinquência, sem prescindir das Ciências e do Direito. A doutrina cristã da salvação contribuía 
para a educação moral das sentenciadas, visto que “encontrar Deus representaria uma forma 
possível de receber o perdão e por meio dele a liberdade” e “cumprir a pena não bastava, era 
necessário se arrepender e ser perdoado” (Angotti 2012: 225). Nesse contexto, o cristianismo é 
um forte aliado no tratamento penal na busca de “matar o criminoso e salvar o homem”. Este é o 
lema da Associação de Proteção e Assistência aos Condenados (APAC), nosso último caso, que, 
ao contrário das prisões monásticas de Mabillon e da gestão das Irmãs do Bom Pastor, está em 
pleno funcionamento conquistando corações e mentes.
	 As APAC, surgidas do zelo pastoral da Igreja Católica em parceria com o Poder Público, 
são unidades prisionais que se diferenciam do imaginário carcerário brasileiro pela organiza-
ção disciplinar – não há carcereiros nem policiais nas unidades – e pelo tratamento penal ba-
seado na religião cristã, configurando-se como uma filosofia de execução penal, através de um 
programa de doze passos. O método, porém, é criticado por seus resultados discutíveis e sua 
perspectiva individual e mecânica do crime. Além disso, do ponto de vista teológico, aposta na 
alienação e coerção para adesão à fé cristã, reforçando o alinhamento político e ideológico com 
as classes dominantes e no cristianismo como remédio penal.
	
Rumo ao abolicionismo penal

	 A ideia de abrir mão do encarceramento, das prisões e da forma punitiva de estabelecer 
o justo em nossas sociedades tem ganhado espaço para além dos círculos universitários. Cres-
ce entre os movimentos populares, sobretudo aqueles que reúnem pessoas pobres e negras, 
clientela preferencial do sistema de justiça, verdadeiras sobreviventes da violência estatal, a 
noção de que as polícias e as prisões não resolvem nossos conflitos e problemas, nem os das 
nossas comunidades. Ao contrário, ter companheiros, filhos, amigos e vizinhos presos apro-
funda desigualdades e coloca territórios em vulnerabilidade. Vira caso de polícia, logo, mais 
violência, mais prisão e mais mortes.
	 Enquanto as políticas públicas – educação, saúde, habitação, transporte, assistência, 
cultura, esporte, turismo, lazer etc. – falham miseravelmente, a segurança e a justiça estão em 
perfeito funcionamento: assassinando a juventude pobre, preta e periférica. Como afirma Dina 
Alves (2017), para a população negra, o Direito e suas leis aparece sempre como pena, nunca 
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	 Assumir uma posição abolicionista é uma tarefa difícil, quando o senso comum, a im-
prensa e os intelectuais da ideologia dominante insistem nos dogmas de reforma e humaniza-
ção do sistema penal, ou seus exemplares mais fascistóides desejam e promovem a barbárie. 
Além disso, a punição corre em nossas veias, visto que todos nós, em alguma medida, expe-
rimentamos situações em que o castigo é a resposta para a transgressão. Seja na família, na 
igreja, na escola, no trabalho, no sindicato, na associação ou no partido. Seja sendo punido ou 
punindo alguém. Não precisamos, necessariamente, enfrentar policiais, tribunais e grades para 
perceber como nossas relações estão baseadas em castigo e recompensa, nada mais “cristão”. 
Algumas pessoas são mais recompensadas ou castigadas que outras, a depender da cor da 
pele, origem social, identidade de gênero, profissão de fé, atividade profissional, histórico fa-
miliar, entre outros marcadores. Assim, vamos selecionado os bons dos maus, os cidadãos dos 
vagabundos, subversivos, bandidos e criminosos, e em última análise, quem deve viver e quem 
pode morrer.
	 Beira o irracional os princípios, as práticas e os resultados da nossa sociedade punitiva. 
No caso do encarceramento, parece contraditório que a busca pela reeducação de alguém para 
o convívio na sociedade livre seja por meio do castigo, condenando-a a viver uma quantidade 
de tempo sem, justamente, sua liberdade. Queremos favorecer a ressocialização, prendendo 
um monte de gente. Trata-se de uma grande superstição, como quem busca salvar a vida da 
mãe deixando os chinelos virados para cima. Não faz sentido! Ou melhor, obedece a uma lógica 
especial e própria, que pouco ou nada tem relação com a vida concreta das pessoas.
	 Em nosso país há quase 1 milhão de pessoas presas, e não estamos mais seguros e nem 
existe paz social, muito menos essa multidão e suas famílias não têm seus direitos garantidos 
ou, quando em liberdade, carecem de assistência necessária para inclusão laboral, geração de 
renda e fortalecimento de relações saudáveis. O encarceramento e toda a parafernália que o 
sustenta – incluindo discursos e práticas religiosas – produz um sofrimento estéril. Mais prisões, 
mais polícias, mais castigos, mais criminalização não contribuirão para alcançarmos uma socie-
dade melhor. Apostar nisso é uma grande utopia, no pior sentido do termo.
	
Colaboração na geração de liberdade

	 Ao expor a origem de sua posição abolicionista, Louk Hulsman em entrevista  explica 
que nossas experiências profundas influenciam no modo que compreendemos o mundo. No 
seu caso, três ideias-chave simbolizam suas vivências e moldam sua posição: “estar aberto, viver 
solidariamente e estar apto a uma permanente conversão” (Hulsman & De Celis 2019: 47). Não 
são noções complexas, mas talvez seja necessária alguma explicação para avançarmos, não 
apenas para uma posição antiprisional, mas rumo a uma compreensão do mundo que prescin-
de das prisões, das penas e das punições, quer dizer, a uma sociabilidade abolicionista:

1) Estar aberto é uma luta constante para evitar isolamento, uma dispo-
sição necessária para o combate das injustiças, a produção de mudanças 
profundas e uma vida verdadeiramente livre.

como garantia.



9 1

D I R E I T O S  S E X U A I S  E  R E P R O D U T I V O S ,  R E L I G I Ã O  E  P U N I Ç Ã O

	 Abertura, solidariedade e conversão não estão distantes do apelo do Papa Francisco 
pela fraternidade universal e amizade social. Na carta encíclica Fratelli Tutti, ele nos convida 
“a um amor que ultrapassa as barreiras”, que implica acolhimento, serviço, encontro, diálogo e 
reconciliação, porém sem ingenuidade:

2) Viver solidariamente, dizem os autores, “é uma espécie de motor inter-
no”, enraizado na concepção de que nós existimos juntos numa espécie de 
comunhão cósmica. Portanto, desenvolvemos a consciência de respeito, 
delicadeza, ajuda mútua, responsabilidade para com as outras pessoas e 
especial atenção às que estão em maior vulnerabilidade.

3) Estar apto a uma permanente conversão é a autocrítica baseada em ou-
tras formas de existir e ser, uma nova percepção de que nossas estruturas 
não dão conta da realidade e é preciso ensaiar novas práticas. A conversão 
se nutre na esperança de que nossa sociabilidade pode ser diferente.

Somos convidados a amar a todos, sem exceção, mas amar um opressor 
não significa consentir que continue a oprimir, nem levá-lo a pensar que 
é aceitável o que faz. Ao contrário, amá-lo corretamente é procurar, de vá-
rias maneiras, que deixe de oprimir, tirar-lhe o poder que não soube usar e 
que o desfigura como ser humano (Francisco 2020: 172).

	 O Papa, que jamais adotou o abolicionismo, caminha nesse sentido ao destacar que a 
humanidade perde muito tempo investindo em privação de liberdade, esquecendo-se de que 
o que realmente importa são as pessoas envolvidas em situações-problema: vítimas, agresso-
res e suas comunidades. Além disso, o seu questionamento diante da massa carcerária sintetiza 
a crítica abolicionista e restabelece a igualdade quebrada pelo sistema de justiça: Por que eles 
e não eu? Talvez seja isso que Frei Betto experimentou, ainda nos primeiros meses presos, ao 
escrever à sua família que sua prática se orientava para que as gerações futuras tivessem direito 
a “encontrar um mundo mais justo, onde homens e mulheres possam se chamar irmãos e irmãs. 
Mundo em que não haja essa coisa ignominiosa chamada prisão” (Betto 2017: 28-29).
	 As Igrejas podem e devem colaborar nesse processo de um mundo sem polícia e pri-
sões. Animadas pela memória esperançosa da ressurreição, as comunidades que brotam da-
quela comunidade de sobreviventes da prisão, tortura e execução de Jesus de Nazaré, como 
sugere Carlos Mendonza-Álvarez (2020), possuem uma fé – uma memória feliz – para viver de 
maneira subversiva e insurrecional, enfrentando com força a perversidade deste mundo. Tra-
ta-se de um compromisso ético, político e espiritual com as comunidades de sobreviventes do 
nosso tempo, gerando liberdade e em nada contribuindo – material e ideologicamente – para 
suprimi-la. Seria uma enorme contribuição ao movimento abolicionista e à sociedade em geral 
investir recursos para buscar, nas fontes do cristianismo e de outras tradições, práticas aboli-
cionistas contemporâneas, a fim de colaborar com o desmantelamento da besta que se alegra 
com o sangue dos pobres.
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	 Este artigo tem como objetivo analisar brevemente a não concessão da prisão domici-
liar para mulheres privadas de liberdade gestantes ou mães de crianças de até 12 (doze) anos, 
observando a violação aos direitos reprodutivos das mulheres no sistema penal brasileiro. Além 
de abordar o contexto do encarceramento de mulheres no país, este artigo traz reflexões sobre 
normas que buscam proteger os direitos de gestantes, mães e crianças, bem como a atuação 
estratégica perante o Poder Judiciário para garanti-los.

Perfil de mulheres encarceradas no Brasil 

	 Conforme dados do INFOPEN Mulheres, 62% da população privada de liberdade em 
prisões femininas são negras; 50% são jovens (18 a 29 anos); e a maioria possui baixo grau de 
escolaridade (Brasil, 2018). Assim como em diversos países latino-americanos, no Brasil, a maio-
ria das internas (74%) são mães de pelo menos um filho. Sobre isso, Lilian Aya Ramírez (2008) 
compreende que, no caso da reclusão feminina, há o que considera como um tipo particular 
de família uniparental, pelo menos durante um tempo, formada pela mãe reclusa e sua/seu 
filha/o, e que, ademais, possui certos elementos coincidentes com famílias uniparentais que se 
encontram nos setores populares de muitos países da América Latina.
	 Consoante dados do INFOPEN, a separação por gênero dos estabelecimentos destina-
dos ao cumprimento de penas privativas de liberdade está prevista na Lei de Execução Penal e 
foi incorporada à Política Nacional de Atenção às Mulheres em Situação de Privação de Liber-
dade e Egressas do Sistema Prisional, na tentativa de observar as especificidades de espaços 
e serviços destinados às mulheres (Brasil, 2018). Frisa-se que o encarceramento de mulheres e 
pessoas com útero em estabelecimentos denominados como femininos, é marcado pela re-
produção da macroestrutura patriarcal dentro do cárcere. Nesse sentido, o aprisionamento das 
pessoas de forma binária e heterocisnormativa, estabelecendo lugares  separados a partir da 
dualidade feminino/masculino, carrega em si opressões de gênero, as quais serão reproduzidas 
de formas diversas nessas duas modalidades de aprisionamento de seres humanos (Silva & Ar-
celo, 2016).
	 Para além disso, da mesma maneira que os homens, a maioria dos crimes pelos quais 
as mulheres são privadas de liberdade são cometidos sem violência. Os crimes relacionados 
ao tráfico de drogas correspondem a 62% das incidências penais pelas quais mulheres foram 
privadas de liberdade em 2016, o que, para além de evidenciar a baixa participação de outros 
tipos penais na distribuição total de reclusões, demonstra a preferência dos processos de cri-
minalização secundária, perpetrada pela Polícia e Judiciário, por delitos patrimoniais e ligados 
ao tráfico de drogas, e pelo encarceramento de determinados grupos sociais. Dessa forma, o 
aprisionamento de mulheres está associado à seletividade do sistema punitivo quanto à raça, 
à classe social, e aos padrões de gênero. O processo histórico de exploração capitalista e de 
colonialidade, perpassado pelo desenvolvimento de uma política proibicionista, vem sendo 
intensificado por políticas neoliberais. Esses são fatores que possibilitam o contexto atual de 
aumento do encarceramento de mulheres no Brasil em mais de 600% (Brasil, 2018).
	 Em 2018, o Supremo Tribunal Federal (STF) concedeu o habeas corpus coletivo nº 
143.641/SP, impetrado pelo Coletivo de Advogados de Direitos Humanos (CADHu) e apoiado 
por diversas entidades humanitárias e defensorias públicas estaduais. A decisão da Corte Su-
prema determinou a substituição da prisão preventiva pela prisão domiciliar para mulheres 
gestantes, mães de crianças de até 12 (doze) anos e pessoas com deficiência, exceto em casos 
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de crimes praticados mediante violência ou grave ameaça, contra descendentes ou, ainda, em 
situações excepcionalíssimas, as quais deveriam ser devidamente fundamentadas (STF, 2018).
	 A decisão reconheceu a violação aos direitos reprodutivos das mães privadas de liberda-
de e aos direitos das crianças, devido à vivência da maternagem no cárcere. Segundo o princí-
pio da individualização da pena, a privação de liberdade de pessoas adultas não poderia afetar 
as crianças. Muito embora as normas de Direito pátrio garantam a primazia dos direitos destas, 
as prisões definitivamente não são adequadas ao desenvolvimento de crianças. Ainda naquele 
ano, a Lei nº 13.769/2018 alterou o Código de Processo Penal para resguardar legalmente o 
que fora estabelecido na decisão do STF. A lei determina a substituição da prisão preventiva 
por domiciliar à mulher gestante, mãe ou responsável por crianças ou pessoas com deficiência, 
desde que ela não tenha cometido crime com violência ou grave ameaça, e o delito não tenha 
sido cometido contra seu filho ou dependente, facultando a aplicação de medidas cautelares.
	 Por outro lado, tratando-se da execução da pena, a prisão domiciliar, em regra, somente 
é admitida a quem está no regime aberto, desde que seja maior de 70 anos, portador de doen-
ça grave, ou mulher gestante ou mãe de menor ou deficiente físico ou mental (art. 117 da Lei de 
Execução Penal). Alguns juízes e tribunais vêm admitindo, de forma excepcional, a concessão 
do benefício a mulheres que estão cumprindo pena nos regimes fechado e semiaberto quando 
a peculiaridade do caso concreto demonstrar sua imprescindibilidade. Geralmente, exige-se 
que a presença da mãe seja imprescindível aos cuidados da criança ou pessoa com deficiência, 
e nega-se a concessão do benefício caso seja considerado que a “periculosidade” e as condi-
ções pessoais da mãe privada de liberdade indicam que o benefício não atende os melhores 
interesses da criança ou pessoa com deficiência.
	 Em seu turno, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que deve 
ser dada uma interpretação extensiva tanto ao julgado proferido pelo STF no habeas corpus 
coletivo nº 143.641, que somente tratava de prisão preventiva de mulheres gestantes ou mães 
de crianças de até 12 anos, quanto ao artigo 318-A do Código de Processo Penal, para autorizar 
também a concessão de prisão domiciliar às rés em execução provisória ou definitiva da pena, 
ainda que em regime fechado.2 Essa possibilidade também tem sido reconhecida pela Corte 
Superior.3

Os fundamentos da decisão do STF e a violação aos direitos reproduti-
vos das mulheres privadas de liberdade

	 Colocado esse panorama judicial, é importante observar, a situação fática de violação 
massiva de direitos que foi reconhecida pelo STF para embasar a concessão da ordem do ha-
beas corpus coletivo nº 143.641/SP; isto é, quais violações de direitos das mães privadas de li-
berdade que foram reconhecidas pela Suprema Corte. A decisão constata a gravidade da infra-
estrutura relativa à maternidade no interior dos estabelecimentos prisionais, citando os dados 
do INFOPEN Mulheres e reforçando a necessidade de tutelar a saúde reprodutiva das mulheres 

2 - Rcl n. 40.676/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 1º/12/2020.
3 - AgR na AP n. 996, Ministro Edson Fachin, Segunda Turma, DJe 29/9/2020).



9 7

D I R E I T O S  S E X U A I S  E  R E P R O D U T I V O S ,  R E L I G I Ã O  E  P U N I Ç Ã O

privadas de liberdade. Nesse sentido, o Ministro Relator da decisão reconhece que i) as pa-
cientes da ação são vulneráveis social e economicamente e sofrem lesões de direitos de forma 
massificada na sociedade contemporânea; ii) a burocracia estatal dificulta o acesso à justiça por 
pessoas vulneráveis social e economicamente, existindo uma dificuldade estrutural de acesso 
à Justiça por esses grupos vulneráveis. Isso se daria, dentre outros fatores, em razão da iii) falta 
de conhecimento das pessoas presas de seus direitos e de como pleiteá-los (STF, 2018: 2). A 
decisão cita a garantia do acesso universal à justiça, prevista no artigo 5º, XXXV, da Constituição 
Federal e, em particular, no artigo 25 do Pacto de São José da Costa Rica, reconhecendo que a 
falta de acesso à Justiça é uma falha estrutural que permitiria soluções díspares sobre a questão 
e possibilitaria arbitrariedade judicial quanto à sistemática supressão de direitos.
	 Ainda, na decisão, admite-se a existência de uma “gravíssima deficiência estrutural”, 
consistente no fato de as mulheres estarem “efetivamente sujeitas a situações degradantes na 
prisão, em especial privadas de cuidados médicos pré-natal e pós-parto, bem como que as 
crianças estão se ressentindo da falta de berçários e creches” (STF, 2018: 7).
	 No cenário de manutenção da prisão dessas gestantes e mães, as crianças podem ser 
retiradas do cárcere e levadas para adoção, enquanto as mães podem ser destituídas do po-
der familiar sem que tenham tido oportunidade de se manifestar e se defender amplamente 
diante do Juizado da Infância e Juventude. A decisão do STF nomeia esse processo com o ter-
mo hiper-hipo-maternidade, cunhado por Braga e Angotti para falar da “intensa e regulada 
convivência, seguida de uma brusca e cruel separação” (Conectas, 2012, apud STF, 2018: 33), 
que gera impactos imensuráveis para essas famílias quando as crianças são separadas de suas 
mães, abalando as relações afetivas, familiares e de parentesco das pessoas encarceradas.
	 Esse contexto contraria as Regras das Nações Unidas para o tratamento de mulheres 
presas e medidas não privativas de liberdade para mulheres infratoras (Regras de Bangkok), 
o Estatuto da Criança e do Adolescente, o Estatuto da Primeira Infância (Lei 13.257/2016) e a 
Constituição Federal. As Regras de Bangkok, Tratado Internacional de Direitos Humanos, do 
qual o Brasil é signatário, constitui o principal marco normativo internacional sobre o tema e 
aponta a necessidade de priorização de medidas não privativas de liberdade, ou seja, que evi-
tem  a entrada de mulheres no sistema carcerário (CNJ, 2016: 10).
	 Pode-se dizer que, com a escolha de impetrar um habeas corpus coletivo em vez de 
uma ação individual, se almejava garantir maior eficiência dos efeitos da decisão para todas as 
pessoas que se encontravam na situação fático-jurídica prevista no habeas corpus.
	 Contrariando  o senso comum punitivista, o STF lançou mão de uma interpretação liber-
tária, extensiva de garantias. No entanto, a previsão da possibilidade de excepcionar a medida 
e os entendimentos carcerocêntricos de juízes  e tribunais vêm obstaculizando a efetividade da 
decisão.
	 Após a determinação, alguns juízes e tribunais acrescentaram um requisito não previsto 
em lei para a concessão da prisão domiciliar nesses casos: a comprovação da imprescindibilida-
de do cuidado pela mãe. Isso impõe um ônus às mulheres privadas de liberdade, ao exigir que 
elas próprias, enquanto detentas, produzam provas nesse sentido. Contudo, posteriormente, 
a Corte Suprema reiterou que a concessão da prisão domiciliar nos casos que se adequam aos 
requisitos previstos no entendimento do habeas corpus nº 143.641/SP não depende de com-
provação da indispensabilidade da presença da mãe para prestar cuidados ao filho.
	 O STF ao estipular a possibilidade de excepcionar o entendimento, abriu margem para 
discricionariedade de juízos e tribunais. O descumprimento da norma por juízes e tribunais se 
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dá por diversos motivos: nos casos de tráfico, a maternidade é negada sob o argumento de que 
a atividade relacionada ao tráfico, como a de venda ou de depósito, é realizada em casa, o que 
expõe a risco os filhos. Por sua vez, o Superior Tribunal de Justiça já denegou a concessão da 
prisão domiciliar em razão de a mulher compor “perigosíssima organização criminosa”. Enten-
de-se que é possível indeferir a prisão domiciliar a mães de crianças menores de 12 anos, quan-
do constatada, além das exceções previstas no dispositivo, a inadequação da medida em razão 
de situações excepcionalíssimas, nos termos do entendimento consolidado no julgamento do 
habeas corpus coletivo nº 143.641/SP. O Tribunal de Justiça Rio Janeiro já negou a prisão domi-
ciliar sob o argumento de haver risco de reiteração delitiva e o fato de a mãe fazer do crime o 
seu meio de vida.
	 Conclui-se que a experiência de encarceramento de mulheres também pode ser en-
tendida como uma face do genocídio antinegro. Isso ocorre devido à violência derivada da 
negação dos direitos reprodutivos das mães encarceradas, afetando tanto essas mães quanto 
suas crianças, que são predominantemente negras e pobres, assim como as comunidades das 
pessoas privadas de liberdade. Dessa forma, a prisão dessas mães tem grande potencial para 
desestruturar a família, não apenas pelo distanciamento das mães de sua vida cotidiana, como 
ocorre no encarceramento masculino, mas também com o afastamento da criança da família, 
uma vez que as mulheres, geralmente, são as responsáveis pelos cuidados das/os filhas/os.

Considerações finais
	
	 No que tange aos direitos das mulheres, embora a Lei Maria da Penha não expresse cla-
ramente que as violências relatadas acima estejam inseridas no âmbito de proteção da norma, 
compreende-se que essas violações de direitos às mães encarceradas configuram também vio-
lência em razão do gênero. As Regras de Bangkok citam a Resolução 61/143, de 19 de dezem-
bro de 2006, intitulada “Intensificação dos esforços para eliminar todas as formas de violência 
contra as mulheres”, na qual a Assembleia Geral da ONU destacou que por “violência contra 
mulheres” se entende todo ato de violência baseada em gênero que tenha ou possa ter como 
resultado dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico para mulheres, incluindo a privação 
arbitrária de liberdade, inclusive no âmbito público da vida.
	 Em suma, a experiência decorrente da violação de direito à medida cautelar menos gra-
vosa (prisão domiciliar), isto é, a vivência da maternagem no cárcere com todas suas violações 
a direitos e sofrimentos que carrega para as mulheres encarceradas e as crianças, impacta as 
relações afetivas, familiares e de parentesco das pessoas negras e empobrecidas. À vista disso, 
a negação da maternagem no cárcere constitui i) um aparato do genocídio antinegro, por con-
ta da desestruturação da base familiar, e ii) violência baseada no gênero, sendo a dissonância 
entre teoria e prática dos direitos reprodutivos das mães encarceradas inerentes ao funciona-
mento normal do sistema penal, o qual reproduz a lógica patriarcal, colonial, racista, capitalista 
e proibicionista que estrutura e é estruturada pela  sociedade.
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